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Requer a necessidade de concessão de medida liminar inaudita altera pars e “a imediata suspensão das guias eletrônicas de pagamento
para emissão on-line de certidões de antecedentes cíveis e criminais” (Id 2042277).

In casu o pleito liminar deve ser deferido. Com efeito, para a concessão de provimento liminar, o sistema normativo exige a presença
simultânea da plausibilidade das alegações (fumus boni iuris) e do risco de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora), com
possibilidade do perecimento do bem jurídico pretendido.

Nesse sentido, o Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, em seu art. 25, inciso XI, estabelece que compete ao relator,
em decisão motivada, conceder medidas urgentes, ou acauteladoras, nos casos em que seja demonstrada a existência de fundado receio de
prejuízo, dano irreparável ou risco de perecimento do direito invocado.

No caso em exame, verifica-se o preenchimento de ambos os requisitos.

O fumus boni iuris reside nos argumentos fáticos e jurídicos acima expostos, os quais dão conta de que existe o bom direito ora vindicado,
notadamente diante da garantia constitucional contida no art. 5º, XXXIV, “b” e de decisões deste Conselho Nacional de Justiça que concluem
pela gratuidade da emissão de certidões nada consta.

Por pertinente, cito os seguintes precedentes:

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS E CÍVEIS – GRATUIDADE ASSEGURADA PELO ART. 5º, XXXIV, “B”, DA CF –
PRECEDENTES DESTE CONSELHO. Como a Constituição Federal, em seu art. 5º, XXXIV, “b”, assegura a obtenção de certidões, em
repartições públicas, para defesa de direitos ou esclarecimento de situações de interesse pessoal, independentemente do pagamento de
taxas, é inconstitucional a exigência que alguns Tribunais de Justiça da Federação fazem, do pagamento de taxa para a confecção da
certidão de antecedentes criminais, conforme precedentes deste mesmo Conselho. Ademais, consoante a dicção do mencionado art. 5º,
XXXIV, "b", a gratuidade alcança, igualmente, as certidões cíveis cognominadas de "nada consta". Pedido de Providências julgado procedente,
para assegurar a todos a gratuidade das certidões de "nada consta" criminais e cíveis (CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro -
0005650-43.2009.2.00.0000 - Rel. IVES GANDRA - 98ª Sessão - j. 09/02/2010).

CERTIDÃO. ANTECEDENTES CRIMINAIS. COBRANÇA DE TAXA. INCONSTITUCIONALIDADE. CONSULTA PROCESSUAL EM
PÁGINA ELETRÔNICA DE TRIBUNAL. NOME DA PARTE. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.

1. A cobrança de taxa judiciária por Tribunal para expedição de certidão de antecedentes criminais, ainda que excluídos os beneficiários
de justiça gratuita, ofende o art. 5º, inciso XXXIV, “b”, da Constituição Federal. A norma constitucional concede isenção, indistintamente a todos,
para obtenção de certidão que vise à defesa de direitos ou esclarecimento de situação de interesse pessoal.

2. Não compromete o princípio da publicidade a circunstância de o Tribunal não permitir consulta processual em sua página eletrônica pelo
nome da parte, se tal consulta está disponibilizada por outros meios, como o número do processo, o número do militar ou o número de inscrição
na OAB de advogado constituído pela parte. 3. Pedidos formulados em Procedimento de Controle Administrativo que se julgam parcialmente
procedentes para determinar ao Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais que se abstenha de cobrar taxa judiciária para emissão
de certidão quando requerida para defesa de direitos ou esclarecimento de situação de interesse pessoal do respectivo requerente. (CNJ - PCA
- Procedimento de Controle Administrativo - 0000837-70.2009.2.00.0000 - Rel. JOÃO ORESTE DALAZEN - 86ª Sessão - j. 09/06/2009).

XXXIV, “B”, DA CF – PRECEDENTE DESTE CONSELHO. Como a Constituição Federal, em seu art. 5º, XXXIV, “b”, assegura a obtenção
de certidões, em repartições públicas, para defesa de direitos ou esclarecimento de situações de interesse pessoal, independentemente do
pagamento de taxas, é inconstitucional a exigência que 13 dos 27 Tribunais de Justiça da Federação fazem do pagamento de taxa para a
confecção da certidão de antecedentes criminais, conforme precedente deste mesmo Conselho. Pedido de Controle Administrativo julgado
procedente, para assegurar a todos a gratuidade da certidão(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0003846-40.2009.2.00.0000
- Rel. IVES GANDRA - 97ª Sessão - j. 26/01/2010).

O periculum in mora, por sua vez, afigura-se patente, uma vez que a cobrança pela emissão online de certidões de antecedentes criminais
e cíveis (nada consta) restrita às comarcas de Luziânia, Goiânia e Quirinópolis, pode estabelecer diferenças no exercício de direito fundamental
do art. 5º, XXXIV, “b” dos cidadãos que necessitam obter certidões das respectivas comarcas, mormente quando a gratuidade estabelecida para
as certidões eletrônicas já é realidade para os Tribunais de Justiça dos demais estados da federação.

Além do que já foi exposto, o incremento de custo financeiro e de tempo pode causar lesão de difícil reparação aos cidadãos, notadamente
na restrição e dificuldade para o efetivo gozo e exercício de outros direitos (inclusive fundamentais) que dependam da apresentação de certidão
nada consta.

Ante o exposto, defiro o pedido liminar inaudita altera pars para que seja imediatamente suspensa a geração das guias eletrônicas
de pagamento para emissão on-line de certidões de antecedentes cíveis e criminais referente às comarcas de Goiânia, Luziânia e Quirinópolis
no sítio web do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Intime-se a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás. OFICIE-SE o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e intime-se o
requerido Luis Silva para que tomem ciência da presente decisão e se manifestem acerca dos fatos alegados na inicial no prazo de 15 (quinze)
dias.

Após, com ou sem resposta, venham os autos conclusos para deliberação.

Cumpra-se.”

Submeto a presente decisão ao referendo do Plenário, nos termos do art. 25, inciso IX, do RICNJ.

É como voto.

Brasília, 2017-08-17.

Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0003291-76.2016.2.00.0000

Requerente: WALSIR EDSON RODRIGUES JUNIOR
ANDREA WALMSLEY SOARES CARNEIRO
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PEDRO PONTES DE AZEVEDO

Interessado:
GREG VALADARES GUIMARA~ES BARRETO
MAURÍCIO DA SILVA LOPES FILHO
CRISTINA MUNDIM MORAES OLIVEIRA

Requerido: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA - TJBA

Advogado:

MG128887 – DANIEL CALAZANS PALOMINO TEIXEIRA
DF53066 – ARTUR PIRES FERNANDES
SP114555 – RODRIGO CURY BICALHO
SP173311 – LUCIANO MOLLICA
SP174039 – RENATO JOSÉ MIRISOLA RODRIGUES
SP158160 – UMBERTO BARA BRESOLIN
DF40462 – HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMAS

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO - PROVA DE TÍTULOS - NATUREZA CLASSIFICATÓRIA - LIMITAÇÃO DA PONTUAÇÃO A
10 (DEZ) PONTOS - IMPOSSIBILIDADE - MERITOCRACIA - EQUIPARAÇÃO DE PONTUAÇÕES DÍSPARES - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS
DA BOA-FÉ, DA SEGURANÇA JURÍDICA, DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA IMPESSOALIDADE - PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do MS n.º 31.176/DF, de relatoria do Min. LUIZ FUX, apenas afirmou e
garantiu que o Exame de Títulos terá efeito apenas classificatório, afastando o caráter eliminatório impregnado na fórmula contida no
anexo da Resolução n. 81/2009/CNJ (concurso do TJSP).

2. Em nenhum momento, contudo, o Supremo impôs a alteração das regras originárias do certame, nem ordenou a modificação
da fórmula de cálculo da pontuação final dos candidatos, notadamente para implementação em concurso já iniciado.

3. Porém, no caso em exame, mesmo após a publicação e conhecimento de todas as notas, o TJBA publicou o Edital n.º 78
em 30.06.2016, para informar aos candidatos que o cálculo da nota final classificatória passaria a observar nova fórmula, ordenando,
equivocadamente, que ficaria “desprezado o montante de pontos que exceda a 10 (dez) a média final. Nessa hipótese, em caso da
aplicação do redutor, eventual igualdade de notas finais ensejará a aplicação dos critérios de desempate”, constantes do Edital n.º
05/2013.

4. Essa limitação acabou por igualar candidatos com notas díspares, violando os princípios da prevalência do edital e da
impessoalidade.

5. Os critérios de classificação e aprovação dos candidatos, fixados no edital de abertura do concurso público, não podem ser
alterados pela administração durante a realização do certame, sob pena de ofensa aos princípios da boa-fé, da segurança jurídica e
da vinculação do instrumento convocatório.

6. O precedente citado (PCA n.º 000379-14.2013.2.00.0000) possui evidente particularidade que o diferencia do presente caso:
a alteração na fórmula de cálculo da classificação final, ali inaugurada, não atingiu a ordem de classificação final dos candidatos
aprovados, e portanto não causou qualquer prejuízo.

7. Com a mudança do divisor comum de “10” para “08”, e com a limitação da nota máxima a 10 (dez) pontos - e conhecedor da
pontuação obtida por cada competidor - o Tribunal requerido alterou substancialmente a própria ordem de classificação dos aprovados,
que foi visivelmente atingida pela nova decisão. Realidade que demonstra a indevida ingerência no curso do procedimento e em seu
resultado final, após a divulgação das notas, em afronta direta ao princípio da impessoalidade.

8. Modulando a decisão, deve a audiência ser restrita aos candidatos prejudicados com a regra prevista no Edital nº 78/2016 (e que
fizeram opção na audiência de escolha), que terá natureza de reescolha, na forma definida pelo Edital nº 100/2016 c/c o EDITAL CONJUNTO
CGJ/CCI Nº 01 , DE 14 DE JUNHO DE 2017, particularmente para os seguintes candidatos, que compareceram à audiência de escolha e
fizeram opção por serventias: Fernanda Machado de Assis, Mauricio da Silva Lopes Filho, Cristina Mundim Moraes Oliveira, Andrea
Walmsley Soares Carneiro, Greg Valadares Guimaraes Barreto, Walsir Edson Rodrigues Junior e Pedro Pontes de Azevedo.

9. Até a efetivação desta decisão, os atuais delegatários responderão pelas serventias que atualmente ocupam, de modo que
nenhum interino seja convocado para eventual substituição.

10. Recurso provido.

ACÓRDÃO

O Conselho decidiu, por maioria: I - rejeitar a questão de ordem suscitada pelo Relator. Vencido o Conselheiro Bruno Ronchetti (Relator); II
- dar provimento ao recurso para julgar parcialmente procedente o pedido. Vencidos os Conselheiros Bruno Ronchetti (Relator), Daldice Santana,
Norberto Campelo, Maria Tereza Uille, João Otávio de Noronha e a Presidente, que negavam provimento ao recurso. Lavrará o acórdão o
Conselheiro Carlos Levenhagen. Ausentes, em razão das vacâncias dos cargos, os representantes do Tribunal Superior do Trabalho e da Ordem
dos Advogados do Brasil. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 29 de agosto de 2017. Presentes à sessão os Excelentíssimos
Senhores Conselheiros Cármen Lúcia, João Otávio de Noronha, Carlos Levenhagen, Daldice Santana, Gustavo Tadeu Alkmim, Bruno Ronchetti,
Fernando Mattos, Carlos Eduardo Dias, Rogério Nascimento, Arnaldo Hossepian, Norberto Campelo, Maria Tereza Uille e Henrique Ávila.
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Advogado:

MG128887 – DANIEL CALAZANS PALOMINO TEIXEIRA
DF53066 – ARTUR PIRES FERNANDES
SP114555 – RODRIGO CURY BICALHO
SP173311 – LUCIANO MOLLICA
SP174039 – RENATO JOSÉ MIRISOLA RODRIGUES
SP158160 – UMBERTO BARA BRESOLIN
DF40462 – HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMAS

RELATÓRIO

Vistos.

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por Walsir Edson Rodrigues Júnior, Andrea Walmsley Soares Carneiro e Pedro Pontes de
Azevedo contra decisão monocrática que determinou o arquivamento do presente procedimento, nos termos artigo 25, inciso X, do Regimento
Interno do Conselho Nacional de Justiça (RICNJ), ante a manifesta improcedência do pedido.

Na petição inicial, os requerentes, candidatos aprovados no Concurso Público para Outorga de Delegações de Serventias Extrajudiciais
e de Registro do Estado da Bahia, insurgiram-se contra ato do Tribunal de Justiça daquele Estado - TJBA, consubstanciado no Edital 78/TJBA,
que retificou o subitem 14.1 do Edital 5/TJBA.

Narraram, em síntese, que, em cumprimento ao decidido pelo Plenário deste Conselho no PCA 0001704-87.2014.2.00.0000, o TJBA
publicou o Edital 78/TJBA para alterar a fórmula utilizada na obtenção da nota final do concurso, substituindo o respectivo divisor de 10 para 8,
a fim de se evitar o caráter eliminatório da prova de títulos e, na hipótese de a nota exceder a 10 (dez) pontos, desprezar o excedente e aplicar
os critérios de desempate estabelecidos no Edital 5/TJBA.

Defenderam, contudo, que tal solução alterou de forma substancial a ordem de classificação dos candidatos aprovados, 13 dias depois
de publicado o Edital 75/TJBA, que tornou ‘públicos o resultado provisório na avaliação de títulos (sexta etapa), o resultado provisório na perícia
médica dos candidatos que se declararam com deficiência e a convocação para as sessões públicas de distribuição e julgamento de recursos
contra esses resultados’.

Alegaram, assim, que a aplicação dessa regra violou o princípio da impessoalidade, além de desvirtuar o sistema de pesos atribuídos
na fórmula do cálculo.

Por tais motivos, sustentaram que o TJBA deveria utilizar outra fórmula que não impactasse na ordem de classificação dos candidatos
aprovados, a exemplo daquelas sugeridas no acórdão proferido nos autos do PCA 0001704-87.2014.2.00.00000.

Pugnaram, pois, a concessão de medida liminar, para suspensão do concurso até a definição sobre a regularidade do edital impugnado.
No mérito, requereram fosse julgado procedente o pedido, para determinar ao TJBA que adote um critério de adequação do Edital 5/TJBA, que
não impacte na ordem de classificação nos moldes previstos originariamente.

Vieram os autos a este Gabinete por redistribuição, em razão de reconhecimento de prevenção, nos termos do artigo 44, §5º, do
Regimento Interno deste Conselho, consoante certidão de Id. 1986007.

Na sequência, sobreveio petição de terceiro interessado, pela improcedência do pedido (Id. 1990929).

Indeferido o pedido de concessão de liminar (Id. 1991203), os requerentes interpuseram pedido de reconsideração (Id. 1992136), rejeitado
pela decisão de Id. 1993342.

Em seguida, foi apresentado novo pedido de reconsideração pelos requerentes (Id. 2001998), juntada nova petição de terceiro interessado
pela improcedência do pedido (Id. 2003275), e acostadas as informações prestadas pelo Tribunal requerido (Id. 2006043).

Ato contínuo, foi proferida decisão monocrática, que determinou o arquivamento liminar do processo, nos termos do art. 25, X, do RICNJ
(Id. 2012121).

Irresignados, os requerentes interpuseram recurso administrativo, no qual repisaram os argumentos trazidos na inicial e, em acréscimo,
alegaram que i) a solução aventada no PCA 0000379-14.2013.2.00.0000, de relatoria do Conselheiro Silvio Rocha, não foi aplicada ao concurso
objeto daquele procedimento, mas sim apresentada como modelo de edital,  que deveria prever o descarte das notas excedentes a dez e
“certamente” teria critérios de desempate próprios; ii) a decisão recorrida se equivoca ao afirmar que os critérios de desempate adotados pelo
TJBA privilegiam o conhecimento técnico, já que, para além de se tratar de concurso de “provas e títulos”, o primeiro critério adotado é o da idade
igual ou superior a sessenta anos; e iii) a adoção do divisor 8 para o cálculo da nota final viola o princípio da igualdade, porquanto o resultado
obtido desconsideraria os títulos dos candidatos que obtiveram pontuação total ou superior a 80 na soma das notas, sem aplicar a mesma solução
àqueles que obtiveram nota global inferior aos 80 pontos.

Instado a se manifestar, o TJBA reiterou que i) a ordem de classificação que os requerentes pleiteiam seja mantida se fundou em listagem
extraoficial, já que naquele momento havia apenas o resultado provisório da avaliação de títulos, sem análise dos recursos; ii) o lapso temporal
entre a decisão proferida por este Conselho e a publicação do Edital ora impugnado não é capaz de alterar as notas obtidas pelos candidatos;
iii) o critério estabelecido no Edital 78/TJBA também foi adotado pelo TJSP e pelo TJSC; iv) o TJSC também promoveu a alteração da fórmula
matemática após 4 anos da abertura do concurso; v) os critérios de desempate previstos no referido edital se aplicam a todos os candidatos;
vi) a adoção de uma nova regra de desempate, que levasse em consideração os pontos desprezados, afrontaria o princípio da vinculação ao
edital; e vii) o descarte da nota superior a dez pontos ocorre sobre a soma de todas as notas obtidas no certame e não somente sobre as notas
da prova de títulos, como afirmam os requerentes.

Após, sobreveio aos autos a manifestação dos terceiros interessados, Maurício da Silva Lopes Filho (Id. 2034727) e Cristina Mundim
Moraes Oliveira (Id. 2037762), em que requereram a total improcedência do pedido, por considerarem, em síntese, que a decisão do TJBA estaria
em consonância com as determinações deste Conselho e que “a matemática não permite dúvida quanto à manutenção das proporções das notas
no resultado alcançado pela aplicação da fórmula, bem como da natureza geral e isonômica da norma aplicada”.

Em 15/12/2016, os requerentes formularam pedido de concessão de medida liminar em sede recursal,  pleiteando a suspensão do certame
até o julgamento do recurso; a reserva das vagas das nove serventias mais rentáveis do TJBA, caso a sessão de escolha fosse designada antes
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do julgamento do presente recurso, ou a declaração de que a escolha das serventias fosse feita por conta e risco dos nove primeiros candidatos,
caso o Plenário entenda pela alteração da classificação (Id. 2080701); o que foi indeferido pela Decisão de Id. 2037736.

É o relatório.

PCA Nº 0003291-76.2016.2.00.0000

RELATOR: CONS. BRUNO RONCHETTI

VOTO DIVERGENTE

Peço 'venia' para divergir do judicioso voto proferido pelo E. Relator, inclusive na Questão de Ordem suscitada.

QUESTÃO DE ORDEM

Rejeito a proposta de anulação do Feito e convocação dos demais candidatos para integrarem o polo passivo do PCA, porque a candidata
Fernanda Machado de Assis apresentou-se no Feito, representada por procurador, antes desta sessão presencial, oportunidade em que deixou
de suscitar qualquer nulidade e, ainda, apresentou manifestação de defesa mediante memorial; os demais candidatos, aprovados a partir da
10ª colocação, não têm interesse de agir, pois a presente decisão, ora modulada, alcançará apenas os candidatos que tiveram suas notas finais
artificialmente reduzidas.

Destarte, embora acompanhe o E. Relator na rejeição das demais preliminares suscitadas nas QO, divirjo da proposta de
anulação do Feito.

O presente procedimento, embora autuado em 11.07.2016, teve andamento tumultuado, como se nota a seguir:

PCA 3291-76

Liminar indeferida em 19/07/2016 (Cons. Bruno Ronchetti)

Decisão que julgou improcedente o pedido em 29/08/2016

Recurso administrativo interposto em 09/09/2016

Pedido de inclusão de pauta em 09/11/2016

Liminar em sede recursal indeferida em 16/12/2016

Incluído em pauta para 21/02/2017

Deliberado em sessão adiado em 23/02/2017

Incluído em pauta para 07/03/2017

Deliberado em sessão adiado em 07/03/2017

Incluído em pauta para 14/03/2017

Deliberado em sessão adiado em 14/03/2017

Incluído em pauta para 28/03/2017

Deliberado em sessão adiado em 28/03/2017

Incluído em pauta para 04/04/2017

Deliberado em sessão adiado em 04/04/2017

Incluído em pauta para 18/04/2017

Deliberado em sessão adiado em 25/04/2017

Incluído em pauta para 02/05/2017

Deliberado em sessão adiado em 03/05/2017

Incluído em pauta para 09/05/2017

Deliberado em sessão adiado em 09/05/2017

Incluído em pauta para 16/05/2017

Deliberado em sessão adiado em 17/05/2017

Incluído em pauta para 30/05/2017

Deliberado em sessão adiado em 30/05/2017
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Incluído em pauta para 06/06/2017

Deliberado em sessão retirado em 06/06/2017

Incluído em pauta virtual para 13/06/2017

Pedido retirada da pauta virtual em 20/06/2017

PRELIMINARES

Não obstante decorrido, há muito, o prazo para razões finais, as interessadas RENATA MORAIS ROCHA e KAROLINE SALES
MONTEIRO CABRAL apresentaram manifestação, via email, sustentando a i) judicialização da matéria, em três (3) ações, ii) possibilidade de
prejuízo aos candidatos e iii) pedido de modulação dos efeitos da decisão.

DA JUDICIALIZAÇÃO DA MATÉRIA

A respeito da alegada judicialização, cumpre adiantar ser necessário que essa judicialização seja promovida previamente à instauração
do PCA e, ainda, que tenha sede no Supremo Tribunal Federal.

Não é o que se vê nos autos, ‘data venia’.

O presente PCA CNJ 3291-76.2016 foi autuado em 11.07.2016, enquanto que o Processo n. 0074700-05.2016.4.01.3400 (TRF1 – DF)
somente foi autuado em 15.12.2016, quando já proferida decisão que deu improcedente o pedido, em 29/08/2016; depois, inclusive, da
interposição do Recurso administrativo, em 09/09/2016; depois, até mesmo, do Pedido de inclusão em pauta do recurso, em 09/11/2016;
e, finalmente, após o indeferimento da liminar em sede recursal, em 16/12/2016.

Portanto, a multicitada judicialização possui evidente natureza artificial, não servindo a prejudicar o andamento do PCA.

Há precedentes:

QUESTÃO DE ORDEM. CONCURSO PÚBLICO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ. DECISÃO CNJ. NOVO EDITAL.
MS. LIMINAR. CONCURSO ANTERIOR. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA. JUDICIALIZAÇÃO POSTERIOR. MANOBRA DA PARTE.
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO. CONSEQUÊNCIAS DISCIPLINARES.

1. A decisão proferida por desembargador de Tribunal de Justiça em Mandado de Segurança que determina a suspensão do andamento
de Concurso Público regido por edital anulado por decisão do Plenário do Conselho Nacional de Justiça não obsta a publicação de novo edital,
como determinado pelo Conselho.

2. A judicialização artificial e posterior de matéria submetida ao Conselho Nacional de Justiça, perante outro órgão que não o
STF (Art. 102, I, r CF/88), com o intuito de recorrer de decisões interlocutórias proferidas pelos Conselheiros, usurpa competência da
Corte Suprema e não obsta o exercício das competências do CNJ.

3. Necessidade de cumprimento das determinações do Plenário. Consequências disciplinares.

(CNJ - QO – Questão de Ordem em PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0003801-60.2014.2.00.0000 - Rel. GISELA GONDIN
RAMOS - 212ª Sessão - j. 04/08/2015).

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO. JORNADA DE TRABALHO. ANALISTA JUDICIÁRIO ESPECIALIDADE MÉDICA.
PRECEDENTES. MATÉRIA JUDICIALIZADA. JUDICIALIZAÇÃO POSTERIOR. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO
PROVIDO.

1. O caso em apreço é objeto de entendimento amplamente consolidado nesta Casa. Os ocupantes de cargo de Analista Judiciário
– Apoio Especializado Medicina executam atividades inerentes à própria profissão, privativas dos graduados em medicina, e estão sujeitos à
jornada de 4 (quatro) horas diárias). Precedentes.

2. A judicialização da matéria perante o TRF da 2ª Região, além de criar uma situação paradoxal e um cenário de desiguadade entre
Analistas Judiciários da Especialidade Medicina do Poder Judiciário da União, foi posterior à decisão plenária do CNJ nos autos do Pedido
de Providências nº 2008.10.00.0022694-1, o que caracteriza usurpação da competência do STF. Apenas ao STF compete o controle dos
atos do CNJ, nos termos do art. 102, I, “r” da Constituição da República.

3. Recurso provido para determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região a adoção da jornada de 4 (quatro) horas diárias aos
servidores em exercício nos cargos de Analista Judiciário – Apoio Especializado Medicina, desde que não ocupantes de cargo em comissão ou
investidos em função de confiança.

(CNJ - RA – Recurso Administrativo em PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0006383-38.2011.2.00.0000 - Rel. JORGE
HÉLIO CHAVES DE OLIVEIRA - 145ª Sessão - j. 10/04/2012).

As outras duas (2) ações mencionadas pelas candidatas RENATA MORAIS ROCHA e KAROLINE SALES MONTEIRO CABRAL
não servem ao propósito de sustentar a alegação de prévia judicialização, pois ajuizadas posteriormente ao PCAn. 3291 e arquivadas por
desistência, a saber: 1) Processo n. 0806690-06.2016.4.05.8300 (TRF5 – 12ª Vara - Recife), autuado em 30.08.2016 e arquivado por
desistência; e Processo n. 0015838-12.2016.8.05.0000 (TRF5 – Pleno), autuado em 16.08.2016 e arquivado por desistência.

POSSIBILIDADE DE PREJUÍZO
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Eventual possibilidade de prejuízo com a decisão do PCA é ônus a ser suportado por todos que se submetem ao controle promovido
pelo CNJ, cuja reparação pode ser buscada judicialmente por quem se sentir prejudicado.

NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DOS DEMAIS CANDIDATOS

Não procede a alegação de nulidade, porquanto os candidatos possuíam, à época do ajuizamento e julgamento do presente PCA, mera
expectativa de direito.

A saber:

CONCURSO PÚBLICO. MAGISTRATURA. INTIMAÇÃO DE TODOS OS CANDIDATOS. CARÁTER OBJETIVO. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO. RESOLUÇÃO N.º 75, DE 2009. NORMA DE TRANSIÇÃO (ART. 89). EDITAL ANTERIOR. INAPLICABILIDADE.
IDENTIFICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE NOTAS. AUDIÊNCIA PÚBLICA. AUSÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE FRAUDE. PROVA ORAL.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. CONVOCAÇÃO PELO DIÁRIO OFICIAL. CANDIDATOS. VÍNCULO DE PARENTESCO COM
MEMBROS DO TRIBUNAL. FAVORECIMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. IMPROCEDÊNCIA.

1. Os Procedimentos de Controle Administrativo propostos perante o Conselho Nacional de Justiça para controle da legalidade de
Concursos Públicos tem caráter objetivo, uma vez que o que se tem em vista não é a tutela de interesses individuais ou subjetivos, mas sim a
legalidade de procedimentos e/ou atos administrativos, razão pela qual não há necessidade de intimação pessoal de todos os potenciais
interessados, ademais de tal medida ter o condão de acarretar sacrifício indesejado ao direito fundamental à duração razoável do processo.

2. A ausência de intimação de todos os candidatos do concurso não acarreta afronta ao devido processo legal, no que diz respeito
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, pois o eventual prejuízo concreto e direto a pessoas estranhas ao Procedimento de Controle
Administrativo pode ser objeto de novo pedido perante a administração pública, especialmente perante este Conselho, porquanto contra elas não
se opõe a coisa julgada material administrativa, mas apenas o ônus de aduzir matéria de fato ou de direito que possa alterar o entendimento
anteriormente firmado, sem embargo de, ainda, restar a via judicial.

(...)

7. Pedido julgado improcedente.

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0004567-55.2010.2.00.0000 - Rel. WALTER NUNES DA SILVA JÚNIOR - 110ª
Sessão - j. 17/08/2010).

STJ - Ementa

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. FORMAÇÃO. CONCURSO
PÚBLICO. CITAÇÃO DOS DEMAIS CANDIDATOS APROVADOS. DESNECESSIDADE.

1. É impositiva, em sede de mandado de segurança, a formação de litisconsórcio passivo entre a autoridade impetrada e aqueles que
serão afetados em caso de eventual decisão concessiva da ordem.

2. Não há entre os impetrantes e os demais inscritos no concurso público comunhão de interesses, pois os eventuais aprovados
no certame possuem mera expectativa de direito.

3. Reconhecida a desnecessidade de formação do litisconsórcio, é inviável o prosseguimento no julgamento, nos termos do que dispõe
o art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, pois eventual incursão nesse campo implicaria supressão de instância.

4. Recurso especial provido para considerar desnecessária a formação do litisconsórcio e determinar o retorno dos autos à
origem.

(STJ. REsp 1077368 MG 2008/0164588-7. Quinta Turma. Relator Ministro JORGE MUSSI. DJe 29/06/2009)

MÉRITO

O objeto do presente PCA versa sobre a NOVA FÓRMULA estabelecida pelo TJBA, por meio do Edital nº 78, de 30.06.2016, para cálculo
e apuração da pontuação final dos candidatos aprovados no Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de
Registro do TJBA, regido pelo Edital nº 05/2013.

Em síntese, os requerentes sustentam que a alteração promovida na fase final do concurso - após a publicação das notas de todas
as provas (escrita, prática, oral e de títulos) e em detrimento da regra previamente estabelecida no edital de abertura do certame - desatende
aos princípios da impessoalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

Pretendem, assim, adoção de critério de adequação ao Edital n.º 05/2013, que não impacte na ordem de classificação, nos moldes
previstos originalmente.

A Resolução CNJ n.º 81/2009 estabeleceu, na minuta de edital que apresenta, fórmula de cálculo para obtenção do resultado final dos
concursos para delegação de serventia extrajudicial. Aponta que a nota do candidato será a média ponderada das provas e dos pontos dos
títulos, de acordo com a seguinte fórmula:

NF = [(P1x4) + (P2 x4) + (Tx2) / 10

(NF – nota final; P1 – prova escrita e prática; P2 – prova oral e T – títulos)
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Contudo, conforme restou posteriormente observado pelo próprio Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do MS n.º 31.176/
DF, de relatoria do Min. LUIZ FUX, a mencionada fórmula incorreu em erro material ao afirmar, por um lado, que o Exame de Títulos terá caráter
apenas classificatório; enquanto que, por outro, promoveu a eliminação de candidato que não dispusesse de títulos. O STF, então, afastou o
caráter eliminatório impregnado na fórmula supra (concurso do TJSP).

Em nenhum momento, contudo, o Supremo impôs a alteração das regras originárias do certame, tendente a modificar fórmula de cálculo
da pontuação final dos candidatos, notadamente para utilização em concurso já iniciado, como ocorreu no presente caso.

O STF afastou, tão somente, o indesejado caráter eliminatório acidental e equivocadamente observado na fase de títulos. Manteve, não
obstante, a fórmula de cálculo da nota final previamente estabelecida no edital do concurso.

Vejamos:

“Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO E REMOÇÃO DE
OUTORGAS DE CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
PEDIDO DE INTERVENÇÃO DE TERCEIRO. INCOMPATIBILIDADE COM O RITO DO MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO.
PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE REJEITADA. WRIT IMPETRADO DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS (LEI Nº
12.016/09, ART. 23). NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO PRAGMÁTICA QUE EVITE A JUDICIALIZAÇÃO PREMATURA DE TODA E
QUALQUER LIDE ADMINISTRATIVA EM MATÉRIA DE CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NOS SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS.
INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA ATRIBUIÇÃO DE CARÁTER ELIMINATÓRIO A PROVAS DE TÍTULOS EM CONCURSOS
PÚBLICOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE COERÊNCIA NORMATIVA DO
CNJ NO TRATAMENTO DOS CERTAMES PARA INGRESSO NA CARREIRA DE MAGISTRADO E NA CARREIRA DE NOTÁRIO. APARENTE
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS REGIMES FIXADOS PELAS RESOLUÇÕES CNJ Nº 75/09 E 81/09. ERRO MATERIAL NA FÓRMULA
MATEMÁTICA CONSAGRADA PELA RESOLUÇÃO Nº 81/09 DO CNJ. NULIDADE DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO IMPETRANTE NO 7º
CONCURSO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ORDEM CONCEDIDA. 1. As
provas de títulos em concursos públicos para provimento de cargos efetivos no seio da Administração Pública brasileira, qualquer
que seja o Poder de que se trate ou o nível federativo de que se cuide, não podem ostentar natureza eliminatória, prestando-se apenas
para classificar os candidatos, sem jamais justificar sua eliminação do certame, consoante se extrai, a contrario sensu, do art. 37, II, da
Constituição da República. Precedente do STF: AI nº 194.188-AgR, relator Min. Marco Aurélio, Segunda Turma, j. 30/03/1998, DJ 15-05-1998.
2. A Resolução nº 75/09 do Conselho Nacional de Justiça, ao dispor sobre concursos públicos para ingresso na magistratura, conferiu natureza
apenas classificatória à prova de títulos, não havendo qualquer fundamento lógico ou jurídico para que haja regime diferente nos concursos
públicos para ingresso nos serviços notarial e registral, atualmente disciplinados pela Resolução nº 81/09. 3. A Resolução nº 81/09 do CNJ
incorre em evidente erro material ao afirmar, por um lado, que o Exame de Títulos nos concursos para ingresso nos serviços notarial e
registral terá caráter apenas classificatório (item 5.2 da minuta-padrão), mas, por outro lado, consagrar fórmula matemática que permite
a eliminação de candidato que não pontue no Exame de Títulos (itens 9.1 e 9.2 da minuta-padrão). 4. O prazo decadencial de 120 dias
para a impetração do mandado de segurança (Lei nº 12.016/09, art. 23) tem início com a ciência do ato coator pelo titular do direito violado.
5. A inadmissibilidade do presente mandado de segurança por suposta intempestividade é medida que incentiva comportamentos deletérios
para diversos valores centrais da Constituição de 1988, ao promover a judicialização prematura de toda e qualquer controvérsia que envolva
concursos públicos sob o crivo do CNJ, muitas das quais passíveis de solução definitiva no próprio bojo da Administração Pública, resultando
em uma desnecessária sobreposição de instâncias, sem mencionar o ônus que tal circunstância gera para o particular. 6. O rito procedimental
do mandado de segurança é incompatível com a intervenção de terceiros, ex vi do art. 24 da Lei nº 12.016/09, ainda que na modalidade de
assistência litisconsorcial, na forma da jurisprudência remansosa do Supremo Tribunal Federal (MS nº 24.414, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ de
21/11/2003; MS nº 32.450, rel. Min. Marco Aurélio, DJe-251 de 19/12/2013; MS nº 32824 MC, rel. Min. Roberto Barroso, DJe-072 de 11/04/2014;
RMS nº 31.553, rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe-050 de 14/03/2014; MS nº 29.178, rel. Min. Ayres Britto, DJe de 15.3.2011; MS nº 27.752, rel.
Min. Ellen Gracie, DJe de 18.6.2010; MS nº 30.659, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 19.10.2011). 7. A decadência obsta futuras e eventuais
impugnações por outros candidatos ao 7º Concurso de Ingresso e Remoção para outorga de delegações de notas e de registros do Estado de
São Paulo. 8. Ordem concedida para: (i) cassar o acórdão lavrado pelo CNJ nos autos do PCA nº 0004923-16.2011.2.00.0000, na parte
estritamente referente ao impetrante;(ii) determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declare a nulidade da reprovação
do impetrante no 7º Concurso de Ingresso e Remoção para outorga de delegações de notas e de registros do Estado de São Paulo,
promovendo sua nomeação e posse na serventia de Piratininga-SP; e (iii) notificar o CNJ acerca do erro material indicado no item 3
supra para que proceda às correções necessárias da Resolução nº 81/09.

(MS 31176, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218 DIVULG 05-11-2014
PUBLIC 06-11-2014)

Igual entendimento se extrai da decisão proferida nos autos do PCA n.º 0001704-87.2014.2.00.0000, proposto em face do concurso
público ora em exame, organizado pelo TJBA, julgado pelo Plenário deste Conselho na sessão do dia 06.05.2014, momento no qual foi
determinado “(...) ao Tribunal de Justiça da Bahia que adote norma editalícia que evite a eliminação de candidatos exclusivamente em
razão da nota obtida na prova de títulos”. Em verdade, coube ao respectivo Tribunal organizador do certame, no âmbito de sua autonomia
administrativa (art. 96, I, “a” e “b”, c/c o art. 99, caput, CF/88), a legítima escolha de regra editalícia que evitasse a eliminação de candidatos
exclusivamente em função da nota obtida na prova de títulos.

Da mesma forma, não se observa da decisão supra imposição para alteração da fórmula de cálculo da pontuação final dos candidatos,
para efeito de classificação, prevista no edital de abertura do concurso.

Porém, no caso em exame, mesmo após a publicação e conhecimento de todas as notas, o TJBA publicou o Edital n.º 78 em 30.06.2016,
para informar aos candidatos que o cálculo da nota final classificatória passaria a observar a seguinte fórmula:

NF= [(P1x4) + (P2x4) + (Tx2)] / 08.

(NF – nota final; P1 – prova escrita e prática; P2 – prova oral; T – Títulos)

A fórmula estabelecida, ao afastar o caráter eliminatório da fase de títulos, prevendo o divisor “OITO” para cálculo da esperada média
ponderada das notas obtidas por cada candidato, passou a ser aplicada pelo TJBA na definição da classificação dos candidatos já no curso do
procedimento, em evidente alteração das regras inicialmente estabelecidas no edital de abertura do concurso (Edital n.º 05/2013).
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E, o mais grave, que gerou todas as irregularidades apontadas, foi a determinação, constante do Edital nº 78/2016, de que ficaria
“desprezado o montante de pontos que exceda a 10 (dez) a média final. Nessa hipótese, em caso da aplicação do redutor, eventual igualdade
de notas finais ensejará a aplicação dos critérios de desempate”, constantes do Edital n.º 05/2013.

Essa limitação acabou por igualar candidatos com notas díspares, violando os princípios da prevalência do edital e da impessoalidade.

Assim como pontuou a Suprema Corte no julgamento do MS n.º 31.176/DF, é certo que este Conselho reconhece a ocorrência de
“erro material” na fórmula de cálculo estabelecida no item 9.1 da Resolução CNJ n.º 81/2009. Tanto é que já vem engendrando esforços
para alteração da resolução, em especial na parte que toca à fórmula de cálculo da nota final dos candidatos (Processo Comissão nº
0003282-22.2013.2.00.0000). Contudo, os critérios de classificação e aprovação dos candidatos, fixados no edital de abertura do concurso
público, não podem ser alterados pela administração durante a realização do certame, sob pena de ofensa aos princípios da boa-fé, da
segurança jurídica e da vinculação do instrumento convocatório.

Não pode o Tribunal requerido alterar as regras por ele previamente estabelecidas, principalmente quando já publicadas e conhecidas
as notas conferidas aos candidatos, como no presente caso.

Em reiteradas decisões do Plenário deste Conselho em procedimentos semelhantes - inclusive envolvendo o concurso ora em análise
(PCA n.º 0004923-16.2011.2.00.0000 - TJSP ; PCA n.º 0001704-87.2014.2.00.0000 - TJBA; PCA n.º 000387-54.2014.2.00.0000 - TJBA) –
pacificou-se o entendimento de que eventual alteração das regras inscritas na Resolução CNJ n.º 81/2009 deve ser feita previamente, aplicável
apenas a concursos futuros, e não casuisticamente, desestabilizando as relações entre a Administração e administrados em concursos já
deflagrados.

Nesse contexto, a previsão de redução artificial da nota final dos candidatos somente seria possível mediante prévia regulamentação, no
edital de abertura do certame, quando então, expurgados os pontos excedentes à média final 10 (dez), se aplicariam os critérios de desempate.

A propósito, o conselheiro Sílvio Rocha, no PCA nº 0000379-14.2013.2.00.0000, julgado na 170ª Sessão, em 28/05/2013, registra -
contrariamente ao sustentado pelos requeridos - expressamente que “para que isso não ocorra, um novo modelo de edital a ser proposto
deverá prever uma cláusula que obrigue a desprezar o montante de pontos que exceda a dez na média final.”

E continua, no mesmo PCA: “Nesta última hipótese, ou seja, no caso da aplicação do redutor, eventual igualdade de notas finais
deverá ensejar a aplicação dos critérios de desempate previstos no próprio edital.”

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça neste sentido:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
PROMOTOR DE JUSTIÇA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA. INTERPRETAÇÃO DE REGRAS EDITALÍCIAS. ALTERAÇÃO
DAS REGRAS DO EDITAL NO DECORRER DO CERTAME. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA SEGURANÇA JURÍDICA. POSICIONAMENTO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO.

1. Recurso ordinário no qual se discute as regras de edital de concurso para o cargo de Promotor de Justiça do Estado de Rondônia.

2. No caso, o Edital n. 40, de 19 de agosto 2010 procedeu a alteração na fórmula de cálculo da nota de corte prevista, inicialmente, no
Edital n. 39, de 21 de julho de 2010, na medida em que passou a exigir que a nota mínima de 6 pontos para a aprovação na fase discursiva fosse
apurada por meio de média aritmética, e não mais por simples somatório das notas, como previsto no edital inaugural.

3. Não pode a Administração Pública, durante a realização do concurso, a pretexto de fazer cumprir norma do Conselho Superior
do MP/RO, alterar as regras que estabeleceu para a classificação e aprovação dos candidatos, sob pena de ofensa aos princípios da
boa fé e da segurança jurídica.

4. Recurso ordinário provido”.

(STJ – Recurso em Mandado de Segurança nº 37.699 – RO. Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES. Julgado em 21.03.2013)

Relevante destacar, por fim, que o concurso público organizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para delegação de
serventias extrajudiciais (8º Concurso[1]), mencionado pelo Conselheiro Relator no precedente citado (PCA n.º 000379-14.2013.2.00.0000),
possui evidente particularidade que o diferencia do presente caso. Conforme consta dos autos, a alteração na fórmula de cálculo da classificação
final ali inaugurada, felizmente, não atingiu a ordem de classificação final dos candidatos aprovados, e portanto não causou qualquer prejuízo.

Porém, situação completamente diversa pode ser constatada no presente caso.

De acordo com informações apresentadas pelas partes, ao determinar a alteração, durante o certame, na fórmula de cálculo da
classificação final dos candidatos aprovados - com a mudança do divisor comum de “10” para “08”, e com a limitação da nota máxima a 10 (dez)
pontos - e conhecedor da pontuação obtida por cada competidor - o Tribunal requerido alterou substancialmente a própria ordem de classificação
dos aprovados, que foi visivelmente atingida pela nova decisão. Realidade que demonstra a indevida ingerência no curso do procedimento e em
seu resultado final, após a divulgação das notas, em afronta direta ao princípio da impessoalidade.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO E JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO CONSTANTEdo
presente PCA, ordenando a exclusão, do Edital n.º 78, de 30.06.2016, da parte em que determina seja desprezado o montante de pontos que
exceda a 10 (dez) na média final, de forma a ser observada a classificação dos candidatos com base na nota final e total obtida, ainda que dividida
por 08 (oito); em consequência, deve o tribunal realizar audiência de reescolha, restrita aos candidatos prejudicados, com base na reclassificação
obtida, mantendo afastado, tão somente, o caráter eliminatório da fase de títulos.

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO

Realmente, ante o quadro abaixo retratado, mostra-se necessária a modulação dos efeitos da decisão, sob pena de prejudicar candidatos
que não se beneficiaram com a irregularidade (662) concernente à redução artificial da nota final de alguns dos aprovados (7).
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O resultado final deste concurso foi o seguinte:

Concurso – Cartório – TJBA – Edital n.º05/2013

(Informações Gerais)

TOTAL de Serventias ofertadas pelo Edital de abertura  -1.383

TOTAL de candidatos aprovados -1.045

Serventias escolhidas quando da primeira sessão (13.01.2017) - 662

Serventias permaneceram vagas- 721

Candidatos aprovados que não quiseram escolher nenhuma das unidades - 383

(Informações específicas)

Candidatos que tiveram a nota reduzida “artificialmente” (provimento) - 009, a saber:

1 – Andrea Walmsley Soares Carneiro Fernanda Machado de Assis, 10.00, 1 /
2 – Walsir Edson Rodrigues Júnior Mauricio da Silva Lopes Filho, 10.00, 2 /
3 – João Gilberto Gonçalves Filho Cristina Mundim Moraes Oliveira, 10.00, 3 /
4 – Pedro Pontes de Azevedo Andrea Walmsley Soares Carneiro, 10.00, 4 /
5 – Cristina Mundim Moraes Thyago Ribeiro Soares, 10.00, 5 /
6 – Thyago Ribeiro Soares Greg Valadares Guimaraes Barreto, 10.00, 6 /
7 – Fernanda Machado de Assis Joao Gilberto Goncalves Filho, 10.00, 7 /
8 – Maurício da Silva Lopes Filho Walsir Edson Rodrigues Junior, 10.00, 8 /
9 – Greg Valadares Guimarães Barreto Pedro Pontes de Azevedo, 10.00, 9 /

*Informação dos candidatos                                             *Edital 98/2016

Candidatos que escolheram serventia na primeira audiência -007

Candidatos que não fizeram opção na primeira audiência -002

1- Fernanda Machado de Assis, 10.00, 1 / REGISTRO DE IMOVEIS E HIPOTECAS TITULOS E
DOCUMENTOS

2- Mauricio da Silva Lopes Filho, 10.00, 2 / REGISTRO DO 2o OFICIO DE IMÓVEIS
3- Cristina Mundim Moraes Oliveira, 10.00, 3 / PROTESTO DE TÍTULOS
4- Andrea Walmsley Soares Carneiro, 10.00, 4 / REGISTRO DO 1o OFICIO DE IMÓVEIS
5- Thyago Ribeiro Soares, 10.00, 5 / Não
6- Greg Valadares Guimaraes Barreto, 10.00, 6 / REGISTRO DE IMÓVEIS, TITULOS E DOCUMENTOS
7- Joao Gilberto Goncalves Filho, 10.00, 7 / Não
8- Walsir Edson Rodrigues Junior, 10.00, 8 / REGISTRO DO 2o OFICIO DE IMÓVEIS
9- Pedro Pontes de Azevedo, 10.00, 9 / REGISTRO DE IMOVEIS E HIPOTECAS TITULOS E

DOCUMENTOS

Atento à realidade acima retratada, determino seja a audiência restrita aos candidatos prejudicados com a regra prevista no Edital nº
78/2016 (e que fizeram opção na audiência de escolha), que terá natureza de reescolha, na forma definida pelo Edital nº 100/2016 c/c o EDITAL
CONJUNTO CGJ/CCI Nº 01, DE 14 DE JUNHO DE 2017, particularmente para os seguintes candidatos, que compareceram à audiência de
escolha e fizeram opção por serventias: Fernanda Machado de Assis, Mauricio da Silva Lopes Filho, Cristina Mundim Moraes Oliveira,
Andrea Walmsley Soares Carneiro, Greg Valadares Guimaraes Barreto, Walsir Edson Rodrigues Junior e Pedro Pontes de Azevedo.

Para esses 7 (sete) candidatos, o tribunal deverá realizar uma sessão de reescolha (na forma prevista no EDITAL CONJUNTO CGJ/
CCI Nº 01, DE 14 DE JUNHO DE 2017), com as seguintes regras:

1) ‘Cláusula de não arrependimento’, prevista no art. 13, §1º, do Edital n. 100/2016 - “Os candidatos somente poderão optar por
serventias que, em razão de terem sido escolhidas por candidatos melhor classificados, não lhe foram ofertadas na oportunidade
anterior”;

2) ‘Participação restrita’, prevista no art. 13, § 4º, do Edital n. 100/2016 - “Somente poderão participar da nova sessão de escolha
os candidatos que compareceram ou enviaram mandatário na primeira sessão”.
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Posteriormente, aos dois (2) candidatos que, embora afetados pela redução artificial da nota final, compareceram à audiência de escolha
mas não optaram por nenhuma serventia (Thyago Ribeiro Soares e Joao Gilberto Goncalves Filho), na audiência de reescolha, conforme
EDITAL CONJUNTO CGJ/CCI Nº 01, DE 14 DE JUNHO DE 2017, será aplicada a seguinte regra:

‘Opção reservada aos candidatos que compareceram à audiência de escolha (janeiro/2017), mas não escolheram nenhuma
serventia’, prevista no art. 10 do EDITAL CONJUNTO CGJ/CCI Nº 01/2017 - “Após encerrada a etapa de escolha prevista nos artigos
anteriores, serão disponibilizadas para outorga, àqueles candidatos presentes na primeira chamada desta audiência e que nesta
oportunidade não efetuaram qualquer opção, as serventias disponibilizadas no certame, ainda disponíveis”.

Indistintamente, porém, até a efetivação desta decisão, os atuais delegatários responderão pelas serventias que atualmente
ocupam, de modo que nenhum interino seja convocado para eventual substituição.

É como voto.

CARLOS LEVENHAGEN

Conselheiro

[1]https://www.extrajudicial.tjsp.jus.br/pexPtl/visualizarDetalhesPublicacao.do?cdTipopublicacao=8&nuSeqpublicacao=286

Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0003291-76.2016.2.00.0000

Requerente:
WALSIR EDSON RODRIGUES JUNIOR
ANDREA WALMSLEY SOARES CARNEIRO
PEDRO PONTES DE AZEVEDO

Interessado:
GREG VALADARES GUIMARA~ES BARRETO
MAURÍCIO DA SILVA LOPES FILHO
CRISTINA MUNDIM MORAES OLIVEIRA

Requerido: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA - TJBA

Advogado:

MG128887 – DANIEL CALAZANS PALOMINO TEIXEIRA
DF53066 – ARTUR PIRES FERNANDES
SP114555 – RODRIGO CURY BICALHO
SP173311 – LUCIANO MOLLICA
SP174039 – RENATO JOSÉ MIRISOLA RODRIGUES
SP158160 – UMBERTO BARA BRESOLIN
DF40462 – HEBER EMMANUEL KERSEVANI TOMAS

VOTO

QUESTÃO DE ORDEM

I) RELATÓRIO

Vistos.

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo (PCA) proposto por Walsir Edson Rodrigues Júnior, Andrea Walmsley Soares
Carneiro e Pedro Pontes de Azevedo contra o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), por meio do qual impugnam o Edital nº 78 – TJBA
– Notários e Oficiais de Registro, de 30 junho de 2016, que retificou o subitem 14.1 do Edital nº 5, de 20 de novembro de 2013, referente ao
Concurso Público para Outorga de Delegações de Serventias Extrajudiciais e de Registro do Estado da Bahia.

Iniciado o julgamento do Recurso Administrativo interposto contra a decisão que determinou o arquivamento do feito nos termos do artigo
25, X, do RICNJ[1] (23ª Sessão do Plenário Virtual - 13/6/2017 a 23/6/2017), os interessados Cristina Mundim Morais de Oliveira, Maurício da
Silva Lopes Filho e Greg Valadares Guimarães Barreto (já admitidos nos autos), em 20/6/2017, suscitaram a ocorrência de nulidade processual
em razão da ausência de inclusão do nome de um deles (Cristina Mundim Morais de Oliveira) e de seus patronos na publicação da pauta de
julgamento virtual no DJ-e, como também pela ausência de intimação da primeira colocada no certame (Fernanda Assis). Em razão desses
fatos, pleitearam fosse o processo retirado do julgamento virtual por este Relator ou pela Presidência, para o saneamento. Subsidiariamente,
requereram a declaração de nulidade do julgamento do recurso administrativo, pautando-se novamente para julgamento em sessão presencial,
em observância ao disposto no art. 118-A, § 5º, inc. V do RICNJ, bem como reiteraram o pedido de inscrição para sustentação oral (Id. 2209455).

Em 21/6/2017, os requerentes, ora recorrentes, apresentaram manifestação pela inocorrência de nulidade processual, sustentando, no
que se refere à ausência de intimação da primeira colocada no concurso, que “a indispensabilidade de se ouvir pessoa interessada em julgamento
administrativo ocorre somente quando essa participação possa lhe assegurar um resultado útil, o que não se verifica no caso dos autos, em
que a questão sob julgamento é exclusivamente de direito (o administrativo objeto do pedido de controle é geral e objetivo), de modo que a
notificação da referida candidata teria cunho formal”. Requereram, assim, a manutenção do processo na pauta de julgamento e, não sendo
possível fazê-lo, fosse o processo reincluído na próxima sessão do Plenário Virtual, mantendo-se os votos já proferidos e suspendendo-se, via
medida acautelatória (RICNJ, art. 25, XI), a sessão de reescolha das serventias até o julgamento deste recurso administrativo (Id. 2210108).

Ainda no decorrer do julgamento, em 22/6/2017, Renata Morais Rocha e Karoline Monteiro Cabral, qualificadas como registradoras,
peticionaram alegando, preliminarmente, existência de judicialização da matéria, em virtude do ajuizamento de três ações judiciais, duas delas na
Justiça Federal e uma no TJBA. No mérito, defenderam a higidez do ato administrativo atacado, aduziram que a anulação da audiência de escolha

https://www.extrajudicial.tjsp.jus.br/pexPtl/visualizarDetalhesPublicacao.do?cdTipopublicacao=8&nuSeqpublicacao=286
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ocasionará prejuízos para todos os mais de 1.000 aprovados e pleitearam a suspensão do julgamento, “a fim de que os peticionantes possam
apresentar manifestação mais exauriente” e que o processo fosse julgado em pauta presencial por se tratar de matéria complexa (Id. 2211410).

Contudo, o julgamento do PCA não se concluiu naquela sessão, em razão de pedido de vista regimental formulado por eminente
Conselheiro, consoante certidão de Id. 2212156.

Na sequência, em 26/6/2017, sobrevieram aos autos pedidos de ingresso de terceiros interessados, formulados por 87 notários e
registradores do Estado da Bahia (Id. 2212384), pela Associação de Notários e Registradores do Estado da Bahia-ARN (Id. 2213011) e pela
Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG-BR (Id. 2212970).

Esses 87 notários arguiram preliminar de intempestividade do recurso administrativo e defenderam: a) a ocorrência da judicialização da
matéria; b) a impossibilidade jurídica do pedido de anulação das escolhas realizadas em 11, 12 e 13 de janeiro de 2017, vez que tal determinação
redundaria na perda da delegação de centenas de candidatos, o que, consoante art. 35 da Lei 8.935/1994, dependeria de sentença judicial
transitada em julgado ou de decisão decorrente de processo administrativo instaurado pelo juízo competente, assegurado amplo direito de defesa;
c) a ausência de ilegalidade na decisão impugnada; d) a ocorrência de prejuízo social e econômico com a anulação da audiência de escolha, não
devendo o interesse de três candidatos se sobrepor sobre o interesse público; e) a impossibilidade de modulação dos efeitos de eventual decisão
de anulação da audiência de escolha, haja vista que, dos nove candidatos melhores classificados, quatro não escolheram ou não entraram em
exercício, de modo que, havendo nova audiência de escolha, ocorrerá verdadeiro efeito cascata nas novas escolhas a afetar todos os candidatos
e não apenas os nove primeiros colocados; f) que a anulação da escolha encontra óbice no princípio da segurança jurídica; e g) que fosse mantida
a audiência de reescolha. Ao final, pugnaram pela:

a) (...) a admissão dos peticionantes como terceiros interessados;

b) Em razão da existência de pedido de adiamento da sessão de reescolha, que, acaso procedente, tumultuará toda a organização do
serviço notarial e registral baiano programado pelo TJ/BA, torna-se imprescindível a intimação do referido Tribunal para se manifestar quanto
ao referido pleito;

c) Caso o recurso tenha sido interposto em prazo superior a 5 (cinco) dias após a intimação, requer-se o seu não conhecimento, nos
termos do art. 115 do Regimento Interno do CNJ.

d) Com fulcro em vasta jurisprudência deste CNJ, tendo em vista que os próprios autores do PCA já judicializaram a matéria objeto deste
Procedimento, pugna-se pelo seu não conhecimento;

e) Em razão de o próprio CNJ ter conferido ao TJ/BA, no bojo do PCA 0001704-87.2014.2.00.0000, a discricionariedade de escolha
quanto à fórmula de cálculo da nota final, bem como tendo em vista que a opção adotada estava entre aquelas elencadas como possíveis por
este Conselho, requer-se a improcedência deste PCA;

f) Tendo em vista que a anulação da sessão de escolha afetará toda a estrutura notarial e registral baiana, bem como trará inquestionável
cenário de insegurança para centenas de delegatários que assumiram serventias, requer-se, à luz dos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, a improcedência dos pedidos formulados pelos autores do PCA;

g) À luz do princípio da segurança jurídica, pugna-se pela não declaração de nulidade da audiência de escolha ocorrida em 11, 12 e
13 de janeiro de 2017;

h) Ante a flagrante violação ao interesse público e por se tratar de requerimento extra petita, pugna-se pela rejeição do pedido de
suspensão da audiência de reescolha agendada para o dia 10 de julho de 2017;

i) Tendo em vista que a anulação da audiência de escolha ocasionará prejuízos para todos os mais de 1000 aprovados e para a sociedade
baiana em razão do interesse particular de apenas três candidatos, pugna-se pela total improcedência do PCA;

j) Considerando tratar-se de matéria de alta complexidade, roga-se pela retirada, pelo Relator, do presente PCA do plenário virtual, haja
vista tratar-se de matéria de absoluta complexidade.

Por sua vez, a Associação de Notários e Registradores do Estado da Bahia-ARN defendeu o arquivamento dos autos em razão tanto
da judicialização da matéria quanto pela perda do objeto ante a finalização do concurso. No mérito, asseverou, em síntese, que na hipótese
de anulação da audiência de escolha, caso um dos candidatos reclassificados opte por escolher serventia diversa das sete escolhidas entre os
nove primeiros colocados (dois desses candidatos não escolheram qualquer serventia), haveria verdadeiro “efeito cascata” que repercutiria em
todos os demais aprovados no concurso, resultando em uma forma indireta de perda da delegação dos aprovados que entraram em exercício
após suas escolhas, gerando “bancarrota financeira e a completa desestabilização da vida pessoal de centenas de candidatos que confiaram na
atuação legítima e conforme a lei do Poder Público”. Aduziu, ainda, que “mais de quinhentas pessoas mudaram de residência com suas famílias,
pediram demissão de seus empregos, exoneração de cargos públicos, investiram altas quantias financeiras (alguns obtiveram empréstimos com
instituições bancárias, outros utilizaram a poupança de toda uma vida), alugaram imóveis comerciais e residenciais, compraram equipamentos e
realizaram contratos, bem como renunciaram às mais diversas situações, pautadas em justas e legítimas expectativas da legalidade da audiência
realizada, para assumirem a delegação em questão”. Salientou, assim, que somente a manutenção do Edital nº 78/2016 vai ao encontro dos
princípios da boa-fé e da segurança jurídica. Sublinhou, por fim, não ser admissível que ocorra a anulação de ato administrativo que já tenha
gerado direitos aos destinatários de boa-fé, acarretando maior prejuízo do que benefício no caso concreto, devendo, pois, ser considerada a
teoria do fato consumado. Ao final, requereu:

i) A extinção do presente Procedimento de Controle Administrativo, seja pela anterior judicialização da matéria e consequente renúncia do
processamento do tema ora discutido em âmbito administrativo, ou pela perda de seu objeto decorrente da realização de audiência de escolha;

ii) Que caso esta Corte de Controle Administrativo decida pelo prosseguimento do procedimento, sejam notificados todos os delegatários
que possam ser atingidos pelos efeitos de decisão que indiretamente anulará suas escolhas, a fim de eventualmente exercerem seu direito à
ampla defesa;

iii) Que na ocorrência de reconhecimento de direito, haja modulação dos efeitos para eventual anulação de regra editalícia, com a
manutenção de todos os resultados decorrentes da escolha realizada em janeiro do corrente ano, de modo que eventual reclassificação dos
nove primeiros colocados, com base na recontagem de sua pontuação de títulos, seja adotada tão somente para fins de reescolha, sem atingir
as escolhas já consolidadas por ocasião da audiência de escolha já realizada e finalizada.

Ato contínuo, em 27/6/2017, o presente PCA foi retirado da pauta de julgamento virtual (Id. 2214289).
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Na mesma data, o TJBA solicitou fosse o processo retirado da pauta de julgamento virtual, a fim de possibilitar a realização de sustentação
oral pela Procuradoria do Estado da Bahia, nos termos do artigo 125 do RICNJ (Id. 2214796).

Em 30/6/2017, o Tribunal baiano apresentou informações complementares, argumentando que “o exame da fase de títulos foi realizado
pelo Contratado Cespe/UNB, afirmação que pode ser comprovada pelo contrato de prestação de serviços n.º 15/12-S (parágrafo segundo
da cláusula primeira – anexo III), bem como pelo próprio edital inaugural do certame (item 1.3, alínea f)”, cabendo ao Tribunal, por meio da
Comissão do Concurso, tão somente apreciar o parecer daquela entidade pelo provimento ou não provimento dos recursos apresentados.
Salientou, também, que “somente em 19/07/2016 (e-mail – anexo IV), ressalte-se, posteriormente à publicação do Edital n. 78/TJBA, o Cespe/
UNB encaminhou à Comissão do Concurso os pareceres dos recursos apresentados pelos candidatos, momento no qual seria possível ter
conhecimento do resultado final da avaliação de títulos”, o que permitiria concluir pela impossibilidade de quebra dos princípios da isonomia e
impessoalidade (Id. 2216799).

Em seguida, o processo foi incluído na pauta de julgamento presencial, conforme consta do andamento processual de 26/7/2017.

Em 27/7/2017, Fernanda Assis Lomanto Andrade, primeira colocada no concurso, requereu seu ingresso no feito na condição de terceira
interessada, haja vista que o resultado do julgamento do recurso administrativo interposto nos presentes autos poderá alterar significativamente
sua situação jurídica (Id. 2231371).

No dia seguinte (28/7/2017), os requerentes, ora recorrentes, alegaram que as diversas manifestações buscam tumultuar o feito e que,
em situações sub judice, eventual escolha de serventia ocorre por conta e risco dos candidatos, conforme entendimento do CNJ. Insurgiram-
se, também, quanto a inclusão do processo na pauta de julgamento presencial e defenderam que, ante a quantidade de votos proferidos na
sessão virtual, o julgamento deve ser considerado concluído, nos termos do § 7.º do art. 118-A do RICNJ. Assim, pugnaram a) fosse oficiado à
Presidente informando sobre a necessidade de proclamação do resultado; b) fosse retirado o feito da pauta presencial, oficiando à Presidente
para que solicitasse ao conselheiro vistor a apresentação dos autos na primeira sessão virtual subsequente; c) subsidiariamente, fosse oficiado
à Presidente para que o feito seja incluído em pauta como vista regimental e não pedido novo, ocasião em que "serão computados os votos já
proferidos pelos Conselheiros,  ainda  que  não  compareçam  ou  hajam  deixado  o  exercício  do  cargo (RICNJ, art. 127, § 1.º)” (Id. 2231635).

Na sequência, em 29/7/2017, Ana Paula de Araújo Koerner, candidata aprovada no certame, peticionou informando que a adequação
pretendida pelos requerentes na classificação dos nove primeiros colocados resultaria, como decorrência lógica, na anulação das 4 (quatro)
audiências de escolhas - ocorridas em 11,12 e 13 de janeiro de 2017 e em 10 de julho de 2017, onde foram outorgadas mais de 500 serventias.
Defendeu, contudo, que apenas os nove primeiros colocados foram intimados neste PCA, de modo que eventual anulação das audiências deveria
ter seus efeitos limitados a apenas esses candidatos. Requereu, pois, a) seu ingresso no feito como interessada; b) que se restrinjam eventuais
alterações aos nove primeiro colocados, uma vez que somente eles foram intimados expressamente; c) alternativamente e em analogia com a
reescolha, que as escolhas dos candidatos estejam limitadas às serventias que não puderam escolher em razão da classificação, exceto nos
casos em que pelas novas escolhas não seja possível qualquer escolha ou manutenção de serventia com base nesse padrão, devendo, nesse
caso, haver a prévia intimação dos possíveis prejudicados (Id. 2232018).

Em 3/8/2017, a Associação dos Notários e Registradores do Estado da Bahia (ARN/BA) apresentou nova manifestação, requerendo a
intimação de todos os candidatos aprovados no presente concurso público, com a consequente retirada do feito da pauta de julgamento, haja
vista que eventual anulação das audiências de escolha afetará não somente os 9 primeiros colocados no certame, mas um universo de mais
de 600 pessoas (Id. 2235414).

Ato contínuo, em 4 de agosto de 2017 o eminente Conselheiro vistor Gustavo Tadeu Alkmim determinou o retorno dos autos a este Relator
para avaliação das inúmeras petições de interessados juntadas aos autos e ainda não apreciadas (Id. 2235202).

Houve nova manifestação de candidato aprovado no concurso (Id. 2237307) e do TJBA, alegando preliminares de judicialização da matéria
e de perda do objeto em relação aos requerentes Andrea Walmsley Soares Carneiro e Walsir Edson Rodrigues Júnior, em razão da ausência
de investidura na delegação. No mérito, repisou argumentos já apresentados e acrescentou que eventual anulação da audiência de escolha/
reescolha gerará “caos social e verdadeira insegurança jurídica a todo o sistema notarial e registral baiano, bem como grave prejuízo àqueles
candidatos que escolheram serventias extrajudiciais na mais estrita boa-fé”, fragilizando “os nobres preceitos fundamentadores da decisão da
Ministra Cármen Lúcia nos autos da Suspensão de Segurança n. 5164/BA (...)” (Id. 2239682).

Conclusos os autos a este Relator, considerando que as matérias suscitadas nas inúmeras petições foram apresentadas após início do
julgamento, proferi despacho no sentido da necessidade da apreciação dessas questões pelo Plenário.

Por tal razão, com fundamento no artigo 25, inc. III, do RICNJ, para o bom andamento do processo, submeto ao Plenário a presente
questão de ordem.

É o relatório.

II) VOTO

Conforme relatado, iniciada a 23ª Sessão do Plenário Virtual, o julgamento do Recurso Administrativo interposto contra a decisão
monocrática que determinou o arquivamento do feito não chegou a ser concluído, sobrevindo, na sequência, inúmeras manifestações de
candidatos aprovados e de associações de classe, com questões de cunho processual.

Passa-se, pois, ao exame das questões processuais suscitadas, reservando-se a análise das demais matérias para o julgamento do
mérito.

1) Da tempestividade recursal

Consoante informação extraída da aba “expediente” do PJe[2], verifica-se que o recurso administrativo de Id. 2021740 foi interposto no
último dia do prazo (9/9/2016), não havendo se falar, portanto, em intempestividade.

2) Da inocorrência de judicialização apta a impedir o exame da matéria por este Conselho Nacional de Justiça
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A alegação de judicialização da matéria encontra-se fundada na propositura de três ações judiciais, a saber: a) Mandado de Segurança
nº 0015838-12.2016.8.05.0000 ajuizado em 15/8/2016 perante o TJBA; b) Ação Ordinária 0806690-06.2016.4.05.83.00 ajuizada em 30/8/2016
na Justiça Federal - Sessão Judiciária do Estado de Pernambuco; e c) Ação Ordinária 0074700-05.2016.4.01.3400 ajuizada em 15/12/2016 na
Justiça Federal - Sessão Judiciária do Distrito Federal.

Ocorre que, conforme entendimento consolidado neste Conselho, apenas a judicialização anterior da matéria possui o efeito de impedir o
exame da questão por este órgão de controle, hipótese que não se verifica nestes autos, porquanto a autuação do PCA, em 11/7/2016, precedeu
ao ajuizamento das mencionadas ações judiciais.

Este, aliás, o teor do enunciado administrativo aprovado na 16º Sessão do Plenário Virtual (Procedimento de Competência de Comissão
0001858-37.2016.2.00.0000): “A judicialização anterior da causa na qual se discute atos administrativos praticados pelos Tribunais,
pendentes de apreciação ou julgamento de mérito, impede o exame da mesma matéria por este Conselho Nacional de Justiça.”

Por oportuno, consigne-se que, caso fosse admitida a judicialização posterior como apta a impedir a continuidade do exame da matéria
pelo CNJ, estar-se-ia conferindo à parte a possibilidade de manobrar livremente a continuidade ou não da atuação constitucional deste Conselho.

Ademais, importa destacar que na Ação Ordinária 0806690-06.2016.4.05.83.00, proposta por Andrea Walmsley Soares Carneiro, não há
exata identidade entre os objetos da ação e deste PCA, uma vez que naquele o pedido principal versa sobre sustação do andamento do concurso
e dos efeitos do ato impugnado, até que o Plenário do CNJ julgasse o mérito deste PCA (Id. 2212651).

Já no Mandado de Segurança 0015838-12.2016.8.05.0000, impetrado por Walsir Edson Rodrigues Júnior perante o TJBA, embora exista

identidade com a questão em análise neste PCA, a inicial foi indeferida e determinada a extinção do processo sem resolução do mérito[3], não
havendo notícia de interposição de recurso.

Em relação à Ação Ordinária 0074700-05.2016.4.01.3400, proposta por Walsir Edson Rodrigues Júnior na Justiça Federal - Sessão
Judiciária do Distrito Federal, busca-se justamente a reforma da decisão monocrática do Conselho Nacional de Justiça proferida neste PCA, a
revelar judicialização posterior de matéria submetida a este Conselho perante outros órgãos do Poder Judiciário que não o Supremo Tribunal
Federal.

Destarte, forçoso concluir pela inocorrência de judicialização apta a impedir a continuidade do exame da matéria por este Conselho
Nacional de Justiça.

3) Da necessidade de notificação prévia da candidata Fernanda Assis Lomanto Andrade, primeira colocada no concurso.

Após a interposição do Recurso Administrativo contra a decisão monocrática, foi determinada a intimação do TJBA e dos interessados já
cadastrados no sistema (Greg Valadares Guimarães Barreto e Maurício da Silva Lopes Filho), para apresentação de contrarrazões e que o TJBA
cientificasse outros candidatos interessados, para eventual apresentação de manifestação.

Contudo, naquela oportunidade, por um lapso, tomando-se por base o rol dos nove primeiros candidatos apresentado na petição inicial,
deixou-se de incluir o nome da candidata Fernanda Assis Lomanto Andrade, que obteve a primeira colocação no concurso, para que também
fosse cientificada a ingressar no feito na condição de terceira interessada.

Isso ocorreu porque os requerentes, ao alegarem na inicial a alteração na ordem de classificação das oito primeiras colocações, pautaram-
se em lista extraoficial, pois, àquela altura, só havia sido divulgado o resultado provisório da avaliação de títulos, sem análise dos recursos.

No entanto, no decorrer da tramitação do PCA e antes da prolação da decisão monocrática terminativa, foi publicada a classificação final
do concurso (Edital 81, de 3/8/2016), em que constou ordem diversa daquela inicialmente informada pelos requerentes.

De toda sorte, certo é que a candidata Fernanda Assis Lomanto Andrade não fora previamente notificada para se manifestar nos autos,
tendo ingressado no feito de forma espontânea, apenas em 27/7/2017 (Id. 2231371), após ter se iniciado o julgamento no Plenário Virtual, em
que foram proferidos diversos votos, mas que não chegou a ser concluído, em razão de pedido de vista formulado por eminente Conselheiro.

E, por evidente, a depender do resultado do julgamento do Recurso Administrativo em tela, a situação fática e jurídica da aludida candidata
sofrerá substancial alteração. Isso porque, caso o recurso administrativo seja provido, haverá modificação na classificação final em relação aos
nove primeiros colocados, com a consequente necessidade de realização de uma nova audiência de escolha, em prejuízo da realizada e anulação
da outorga conferida à candidata.

Registre-se, nesse particular, que, no decorrer deste PCA, o certame foi homologado e finalizado, sendo realizadas as audiências de
escolha e reescolha das serventias e concedidos os títulos de outorga aos candidatos aprovados[4], tendo a candidata Fernanda Assis Lomanto
Andrade sido investida na titularidade do cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas, Títulos, Documentos e Pessoa Jurídica de São Desidério/
BA (Id. 2231373).

Por tal razão, faz-se imprescindível sua prévia notificação para ingressar no feito na condição de terceira interessada, facultando-se a
oportunidade de manifestação sobre da matéria de fundo objeto deste procedimento.

Como cediço, o texto constitucional dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (art. 5º, inciso LV). Trata-se, pois, do princípio do
devido processo legal, assecuratório do contraditório e da mais ampla defesa para aqueles cuja decisão a ser prolatada em processo judicial ou
administrativo possa envolver direitos de sua seara individual.

Sob essa perspectiva, a lei que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei 9.784/99), de aplicação
subsidiária no presente (art. 97, RICNJ), em diversos dispositivos prevê a obrigatoriedade de intimação dos interessados e a necessidade de
observância pela Administração Pública dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Confira-se:

Art. 2ºA Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. (g.n)

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:

(...)
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X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos
processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;

Art. 3ºO administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:

(...)

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de
documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente;

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a intimação do interessado para ciência de
decisão ou a efetivação de diligências.

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções
ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse.

Por sua vez, o artigo 94 do Regimento Interno deste CNJ dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação dos eventuais interessados na
manutenção do ato impugnado, verbis:

Art. 94. O Relator determinará a notificação da autoridade que praticou o ato impugnado e dos eventuais interessados em seus efeitos,
no prazo de quinze (15) dias.

 Nessa trilha, vale destacar que o C. Supremo Tribunal Federal já se pronunciou sobre a obrigatoriedade de intimação de terceiros
diretamente interessados sobre a existência de processo administrativo em trâmite no CNJ, conforme segue:

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - ATUAÇÃO - TERMO INICIAL. A atuação fiscalizadora do Conselho Nacional de Justiça não
ficou balizada no tempo, considerada a Emenda Constitucional nº 45/2004. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - DEVIDO PROCESSO
LEGAL - CONTRADITÓRIO. Envolvida, no processo administrativo, situação constituída no tocante a terceiros, impõe-se a ciência
destes para, querendo, apresentarem defesa. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - DEVIDO PROCESSO LEGAL - CIÊNCIA FICTA. A
espécie de conhecimento ficto, presente publicação ou edital fixado em setor do Órgão, pressupõe a ciência do processo em curso, surgindo
como regra a comunicação direta. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - PROCESSO - CIÊNCIA - ARTIGO 98 DO REGIMENTO INTERNO.
Desconhecida a existência do processo, mostra-se inconstitucional dispositivo do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça - artigo 98
- prevendo a ciência ficta de quem pode ser alcançado por decisão administrativa. CONCURSO PÚBLICO - NOTÁRIOS E REGISTRADORES -
COMISSÃO. Faz-se regular a comissão de concurso com a participação, personificando notários e registradores, da Presidente da entidade de
classe, pouco importando seja esta notária ou registradora. (g.n.) (Plenário do STF, MS 25.962, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 20/3/2009)

No mesmo sentido:

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO.
NOTIFICAÇÃO DE PESSOAS DIRETAMENTE INTERESSADAS NO DESFECHO DA CONTROVÉRSIA. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
NECESSIDADE. Sempre que antevista a existência razoável de interessado na manutenção do ato atacado, com legítimo interesse
jurídico direto, o CNJ está obrigado a dar-lhe ciência do procedimento de controle administrativo. Identificado o legítimo interesse de
terceiro, o acesso ao contraditório e à ampla defesa independem de conjecturas acerca da efetividade deste para produzir a defesa do
ato atacado. Segurança concedida, para anular o acórdão atacado e para que o CNJ possa notificar os impetrantes acerca da existência do PCA
e de seu direito de serem ouvidos. (Plenário do STF, MS 27.154, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 8/2/2011) (g.n.)

Ainda, não se olvida que a Segunda Turma do STF, no julgamento do MS 26.739/DF (Min. Rel. Dias Toffoli, DJe de 14/6/2016), afastou
a necessidade de notificação, pelo CNJ, dos interessados no processo, na hipótese de o ato administrativo controlado possuir caráter normativo
geral.

Naquele julgado, em que se discutiu decisão do CNJ que reconhecera a ilegalidade da fixação de férias de 60 dias para servidores
da Segunda Instância de determinado Tribunal de Justiça, entendeu-se que o ato controlado possuía caráter geral e objetivo, “de modo que a
deliberação de controle sobre ele exercido determinará apenas se é ou não legítima a concessão do benefício nele veiculado (60 dias de férias aos
servidores de segunda instância do TJMG), sem necessidade de apreciação de qualquer situação particularizada de seus beneficiários”.

Assim, a Suprema Corte assentou que o CNJ, como órgão administrativo, deve observar a garantia do contraditório e da ampla defesa
sempre que, cumulativamente: “(i) o resultado de sua atuação possa atingir a esfera jurídica dos beneficiários do ato controlado e que
(ii) a situação particular dos interessados seja relevante à construção da conclusão a ser obtida”.

E, na hipótese dos autos, tem-se que a situação particular consolidada da interessada (primeira colocada no certame e investida
na titularidade do cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas, Títulos, Documentos e Pessoa Jurídica de São Desidério/BA) não pode ser
desconsiderada, constituindo, pois, situação particular relevante na construção da conclusão a ser obtida e tornando imperiosa sua prévia
notificação.

Por fim, cumpre anotar que, pese embora a candidata Fernanda tenha comparecido espontaneamente aos autos, tomando ciência de
todo o processado, isso se deu após o início do julgamento do Recurso Administrativo no Plenário Virtual, em que foram proferidos diversos
votos, diversos no sentido de modificar a atual situação da candidata.

Nesse cenário, possuindo a interessada situação jurídica consolidada, que será inexoravelmente alterada na hipótese de provimento do
recurso, sua manifestação prévia ao início do julgamento afigura-se como condição de validade do julgado, à luz dos princípios do contraditório
e ampla defesa.

Portanto, a fim de se garantir a higidez formal do julgamento a ser levado a efeito, tem-se imperiosa a conversão do julgamento em
diligência, a fim de possibilitar o formal ingresso da candidata Fernanda Assis Lomanto Andrade no feito na condição de terceira interessada,
abrindo-se prazo para manifestação e anulando-se, por consequência, o julgamento anterior.

4) Da necessidade de notificação dos demais candidatos aprovados no concurso
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De igual modo, tem-se por prudente a notificação dos demais candidatos aprovados no certame, notadamente aqueles que assumiram
a titularidade das serventias ofertadas no concurso público.

Isso porque, no decorrer do processo, com advento da publicação da classificação final do concurso (Edital 81/TJBA) e, ainda, a
investidura na titularidade das serventias ofertadas, direitos subjetivos foram se constituindo, de modo que eventual provimento do recurso terá
o potencial efeito de alterar essas situações jurídicas consolidadas.

A esse respeito, conforme asseverado pela Associação de Notários e Registradores do Estado da Bahia-ARN (Id. 2213011), na hipótese
de anulação da audiência de escolha, caso um dos candidatos reclassificados opte por escolher serventia diversa das sete escolhidas entre os
nove primeiros colocados (dois desses candidatos não escolheram qualquer serventia), haveria verdadeiro “efeito cascata” que repercutiria
em todos os demais aprovados investidos na titularidade de serventia, gerando “bancarrota financeira e a completa desestabilização
da vida pessoal de centenas de candidatos que confiaram na atuação legítima e conforme a lei do Poder Público”.

Outrossim, vale consignar que, inexistindo determinação expressa neste PCA colocando as serventias ofertadas no concurso na condição
de sub judice, descabe a alegação de que essas escolhas se deram por conta e risco dos candidatos.

5) Da inexistência de perda superveniente do objeto

Considerando que o controle administrativo por este Conselho deve ser exercido à luz dos princípios plasmados no art. 37 da Constituição
Federal, bem como tendo em conta o fato de que o objeto em análise neste PCA ainda se mostra útil aos recorrentes, tem-se que a finalização do
concurso ou mesmo a ausência de investidura dos requerentes Andrea Walmsley Soares Carneiro e Walsir Edson Rodrigues Júnior na delegação
outorgada não configuram perda superveniente do objeto.

6) Do pedido de suspensão da audiência de reescolha e da suposta nulidade processual pela ausência de intimação de terceira
interessada admitida nos autos da pauta de julgamento da 23ª sessão do plenário virtual.

Considerando que o julgamento iniciado na 23ª Sessão do Plenário Virtual não se concluiu, encontrando-se o PCA pautado, atualmente,
para julgamento em sessão presencial, bem como diante do fato de a audiência de reescolha já ter sido realizada em 10/7/2017, tem-se por
prejudicados os requerimentos constantes nos Ids. 2210108 e 2209455, por perda superveniente de objeto.

7) Do questionamento quanto à retirada do processo da pauta de julgamento do plenário virtual e da solicitação para que seja
considerado concluído o julgamento iniciado na 23ª sessão do plenário virtual.

Os recorrentes questionam a inclusão do processo na pauta de julgamento presencial, sob o argumento de que não estão presentes
qualquer das situações previstas no RICNJ para que o processo fosse excluído do Plenário Virtual. Aduziram, também, que o julgamento iniciado
na 23ª Sessão do Plenário Virtual deve ser considerado concluído, uma vez que no horário previsto para encerramento da votação já havia sido
alcançada a maioria simples, consoante dispõe o art. 118-A, § 7º do RICNJ. Requereram, pois: a) fosse oficiado à Presidente informando sobre a
necessidade de proclamação do resultado; b) fosse retirado o feito da pauta presencial, oficiando à Presidente para que solicitasse ao conselheiro
vistor a apresentação dos autos na primeira sessão virtual subsequente; c) subsidiariamente, fosse oficiado à Presidente para que o feito seja
incluído em pauta como vista regimental e não pedido novo, ocasião em que "serão computados os votos já proferidos pelos Conselheiros,  ainda
que  não  compareçam  ou  hajam  deixado  o  exercício  do  cargo (RICNJ, art. 127, § 1.º)”.

Contundo, razão não assiste aos postulantes.

Com efeito, nos termos do artigo 6º, X[5] c/c com o artigo 120, caput[6], ambos do RICNJ, constitui atribuição privativa da Presidência
orientar e aprovar a organização das pautas de julgamentos preparadas pela Secretaria Geral, não se vislumbrando qualquer irregularidade, por
ausência de prejuízo, na retirada do processo da pauta de julgamento em ambiente eletrônico para inclui-lo na pauta de julgamento presencial.

No mais, impossível considerar-se concluído um julgamento que não se encerrou em virtude de pedido vista, prerrogativa de qualquer
Conselheiro, independentemente da quantidade de votos já proferidos.

Aliás, esta é a correta leitura conjunta dos artigos 17, XI, 118-A, §§ 7º e 8º, 131 e 133, todos do RICNJ, verbis:

Art. 17. Os Conselheiros têm os seguintes direitos: (...)

XI - pedir vista dos autos de processos em julgamento.

Art. 118-A. Será admitido o julgamento em ambiente eletrônico dos procedimentos que aguardam apreciação pelo Plenário. (...)

§ 7º O julgamento será considerado concluído se, no horário previsto para encerramento da votação, forem computados pelo menos 10
(dez) votos e alcançada a maioria simples, nos termos do art. 3º deste Regimento.

§ 8º Não concluído o julgamento, nas hipóteses do §7º, observar-se-á a regra do art. 133 deste Regimento.

Art. 131. O julgamento, uma vez iniciado, ultimar-se-á na mesma sessão, salvo pedido de vista. (g.n.)

Art. 133. Os processos não julgados serão considerados adiados e estarão automaticamente incluídos na sessão de julgamento seguinte,
independentemente de nova publicação, salvo por motivo justificado.

III) CONCLUSÃO
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Diante de todo o acima exposto, a fim de evitar a ocorrência de vício procedimental capaz de, em tese, anular o julgamento do feito, com
fulcro no artigo 25, III, do RICNJ, pelo meu voto, resolvo a presente questão de ordem para:

a) rejeitar as questões preliminares referentes à intempestividade recursal, ao não conhecimento do pedido pela judicialização da matéria
e perda superveniente de objeto;

b) declarar prejudicado o pedido de suspensão da audiência de reescolha;

c) afastar o questionamento de retirada do processo da pauta de julgamento do plenário virtual e indeferir o pedido conclusão do
julgamento iniciado na 23ª sessão do plenário virtual;

d) admitir nos autos a candidata Fernanda Assis Lomanto Andrade (Id. 2231371) e todos os postulantes constantes dos Ids. 2211410,
2212384, 2213011, 2212970, 2232018 e 2237307, na condição de terceiros interessados;

e) converter o julgamento em diligência, nos termos do art. 132 do RICNJ, para (i) determinar a intimação dos terceiros interessados
acima mencionados para, querendo, apresentar manifestação no prazo de 10 (dez) dias; (ii) determinar que o TJBA notifique todos os demais
candidatos aprovados no concurso que foram investidos e se encontram no exercício da titularidade de serventia, por meio de publicação oficial,
a fim de que, querendo, possam apresentar manifestação no prazo de 10 (dez) dias;

f) por consequência, declarar nulo o julgamento deste PCA havido na 23ª Sessão do Plenário Virtual.

É como voto.

BRUNO RONCHETTI DE CASTRO

Conselheiro Relator

VOTO

MÉRITO RECURSAL

O recurso é tempestivo e próprio, razão pela qual dele conheço, nos termos do artigo 115 do Regimento Interno do Conselho Nacional
de Justiça.

A decisão recorrida foi proferida nos seguintes termos:

(...) Não assiste razão aos requerentes, sendo o pedido manifestamente improcedente.

O objeto do presente PCA versa sobre a definição da nova regra de cálculo para apuração da nota final, pela Comissão de Concurso
Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do TJBA, por meio do Edital nº 78, de 30 de junho de 2016, que
estabeleceu a retificação do subitem 14.1 do Edital nº 5 – TJ/BA, de 20 de novembro de 2013, para constar:

“[...] 14.1 A nota final no concurso será a média ponderada das notas das provas e dos pontos dos títulos, de acordo com a seguinte
fórmula:

NF = [(P2 × 4) + (P3 × 4) + (T × 2)] /8 em que [...]

Torna público, ainda, que a retificação não configura alteração ilícita ou irregular nas regras do concurso, pois é feita em decorrência de
decisão proferida pelo CNJ e entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, que esta Comissão não pode ignorar.

Torna público, por fim, que fica desprezado o montante de pontos que exceda a dez na média final. Nessa hipótese, em caso da
aplicação do redutor, eventual igualdade de notas finais ensejará a aplicação dos critérios de desempate previstos no item 15 do Edital
nº 5 – TJ/BA – Notários e Oficiais de Registro, de 20 de novembro de 2013.” (g.n.)

Pois bem. A retificação da fórmula promovida pelo Edital nº 78 foi levada a efeito pela Comissão de Concurso em cumprimento
ao quanto decidido por este Conselho Nacional de Justiça nos autos do PCA 0001704-87.2014.2.00.0000, julgado conjuntamente com o
PCA 7302-56.2013.2.00.0000, o PCA 7328-54.2013.2.00.0000, o PCA 0000387-54.2014.2.00.0000, o PCA 640-42.2014.2.00.0000 e o PCA
1282-94.2014.2.00.0000, em que ficou assentado a obrigação de o TJBA adotar uma nova norma editalícia que evitasse a eliminação dos
candidatos exclusivamente em função da nota obtida na prova de títulos.

Isso porque, conforme se apurou, a fórmula prevista na minuta de edital da Resolução CNJ 81/2009, e adotada pelo TJBA no Edital nº 5
do Concurso em apreço, era capaz de levar à desclassificação do candidato tão-somente em razão da nota na prova de títulos, havendo “clara
incongruência entre a norma constante da minuta de edital anexa à Res. CNJ nº 81, de 2009, e a sua real teleologia, sendo necessária, portanto,
a adequação do edital”, posição, aliás, consagrada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), como se destaca:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO E REMOÇÃO DE OUTORGAS
DE CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. PEDIDO DE
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO. INCOMPATIBILIDADE COM O RITO DO MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO. PRELIMINAR
DE INTEMPESTIVIDADE REJEITADA. WRIT IMPETRADO DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS (LEI Nº 12.016/09, ART.
23). NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO PRAGMÁTICA QUE EVITE A JUDICIALIZAÇÃO PREMATURA DE TODA E QUALQUER LIDE
ADMINISTRATIVA EM MATÉRIA DE CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NOS SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. INVALIDADE
JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA ATRIBUIÇÃO DE CARÁTER ELIMINATÓRIO A PROVAS DE TÍTULOS EM CONCURSOS PÚBLICOS.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE COERÊNCIA NORMATIVA DO CNJ NO
TRATAMENTO DOS CERTAMES PARA INGRESSO NA CARREIRA DE MAGISTRADO E NA CARREIRA DE NOTÁRIO. APARENTE
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS REGIMES FIXADOS PELAS RESOLUÇÕES CNJ Nº 75/09 E 81/09. ERRO MATERIAL NA FÓRMULA
MATEMÁTICA CONSAGRADA PELA RESOLUÇÃO Nº 81/09 DO CNJ. NULIDADE DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO IMPETRANTE NO 7º
CONCURSO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ORDEM CONCEDIDA. 1. As
provas de títulos em concursos públicos para provimento de cargos efetivos no seio da Administração Pública brasileira, qualquer
que seja o Poder de que se trate ou o nível federativo de que se cuide, não podem ostentar natureza eliminatória, prestando-se apenas
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para classificar os candidatos, sem jamais justificar sua eliminação do certame, consoante se extrai, a contrario sensu, do art. 37, II, da
Constituição da República. Precedente do STF: AI nº 194.188-AgR, relator Min. Marco Aurélio, Segunda Turma, j. 30/03/1998, DJ 15-05-1998.
2. A Resolução nº 75/09 do Conselho Nacional de Justiça, ao dispor sobre concursos públicos para ingresso na magistratura, conferiu natureza
apenas classificatória à prova de títulos, não havendo qualquer fundamento lógico ou jurídico para que haja regime diferente nos concursos
públicos para ingresso nos serviços notarial e registral, atualmente disciplinados pela Resolução nº 81/09. 3. A Resolução nº 81/09 do CNJ
incorre em evidente erro material ao afirmar, por um lado, que o Exame de Títulos nos concursos para ingresso nos serviços notarial e
registral terá caráter apenas classificatório (item 5.2 da minuta-padrão), mas, por outro lado, consagrar fórmula matemática que permite
a eliminação de candidato que não pontue no Exame de Títulos (itens 9.1 e 9.2 da minuta-padrão). 4. O prazo decadencial de 120 dias
para a impetração do mandado de segurança (Lei nº 12.016/09, art. 23) tem início com a ciência do ato coator pelo titular do direito violado.
5. A inadmissibilidade do presente mandado de segurança por suposta intempestividade é medida que incentiva comportamentos deletérios
para diversos valores centrais da Constituição de 1988, ao promover a judicialização prematura de toda e qualquer controvérsia que envolva
concursos públicos sob o crivo do CNJ, muitas das quais passíveis de solução definitiva no próprio bojo da Administração Pública, resultando em
uma desnecessária sobreposição de instâncias, sem mencionar o ônus que tal circunstância gera para o particular. 6. O rito procedimental do
mandado de segurança é incompatível com a intervenção de terceiros, ex vi do art. 24 da Lei nº 12.016/09, ainda que na modalidade de assistência
litisconsorcial, na forma da jurisprudência remansosa do Supremo Tribunal Federal (MS nº 24.414, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ de 21/11/2003; MS
nº 32.450, rel. Min. Marco Aurélio, DJe-251 de 19/12/2013; MS nº 32824 MC, rel. Min. Roberto Barroso, DJe-072 de 11/04/2014; RMS nº 31.553,
rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe-050 de 14/03/2014; MS nº 29.178, rel. Min. Ayres Britto, DJe de 15.3.2011; MS nº 27.752, rel. Min. Ellen
Gracie, DJe de 18.6.2010; MS nº 30.659, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 19.10.2011). 7. A decadência obsta futuras e eventuais impugnações
por outros candidatos ao 7º Concurso de Ingresso e Remoção para outorga de delegações de notas e de registros do Estado de São Paulo. 8.
Ordem concedida para: (i) cassar o acórdão lavrado pelo CNJ nos autos do PCA nº 0004923-16.2011.2.00.0000, na parte estritamente referente
ao impetrante; (ii) determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declare a nulidade da reprovação do impetrante no 7º Concurso
de Ingresso e Remoção para outorga de delegações de notas e de registros do Estado de São Paulo, promovendo sua nomeação e posse na
serventia de Piratininga-SP; e (iii) notificar o CNJ acerca do erro material indicado no item 3 supra para que proceda às correções necessárias da
Resolução nº 81/09. (g.n.) (MS 31176, Relator (a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218
DIVULG 05-11-2014 PUBLIC 06-11-2014)

Quanto ao particular, valer destacar que, muito embora na fundamentação do acórdão do PCA 0001704-87.2014.2.00.0000 tenham
sido ventiladas algumas possibilidades para retificação do cálculo matemático previsto na Resolução CNJ 81/2009, não se impôs ao TJBA a
utilização de uma determinada fórmula ou de critério específico para a retificação da aludida regra de cálculo.

Coube, portanto, ao Tribunal requerido, no âmbito de sua autonomia administrativa (art. 96, I, “a” e “b”, c/c o art. 99, caput, CF/88), a
legítima escolha da regra editalícia que evitasse a eliminação de candidatos exclusivamente em função da nota obtida na prova de títulos.

Confira-se, por oportuno, o seguinte excerto do respectivo acórdão:

“Quanto ao caráter eliminatório dado à prova de títulos pela fórmula de cálculo da nota final dos candidatos, cumpre mencionar que tal
questão foi recentemente enfrentada nos autos do Procedimento de Controle Administrativo de nº 5457-86.2013.2.00.0000, assim decidido pelo
Plenário deste Conselho:

(...)

Já naquela ocasião, reconheci na fundamentação que integra o acórdão, que há um conflito aparente das normas da própria minuta de
edital anexa à Res. CNJ nº 81, de 2009, que vem gerando efeitos deletérios nos concursos públicos para a atividade notarial e registral como a
eliminação de candidatos em razão da ausência de títulos. Abaixo, transcrevo, por oportunas, as considerações feitas acerca da matéria:

(...)

Como do supratranscrito se denota, há clara incongruência entre a norma constante da minuta de edital anexa à Res. CNJ nº 81, de
2009, e a sua real teleologia, sendo necessária, portanto, a adequação do edital. Para equalizar o problema decorrente da impossibilidade de
eliminação pela nota obtida na prova de títulos e, simultaneamente, a impossibilidade de um candidato obter nota superior a 10 (dez) pontos, é

possível, por exemplo, que se adote um critério de dupla atribuição de notas, como verificado em alguns certames[ii], inclusive para a Magistratura
Federal: a nota de aprovação e a nota de classificação.

A nota de aprovação, determinada pela própria Res. CNJ nº 81, de 2009, desconsidera os pontos decorrentes dos títulos apresentados
pelo candidato, e tem como único objetivo verificar se o concorrente alcançou o mínimo exigido para ser considerado aprovado no concurso.
A nota de aprovação é calculada pela média aritmética ponderada das notas obtidas na prova escrita e prática e na prova oral, observado o
peso atribuído a cada uma delas. Assim, o resultado da fórmula é a nota obtida pelo candidato, multiplicada pelo respectivo peso e, ao final,
dividida pela soma dos pesos.

A nota de classificação, por sua vez, inclui em seu cômputo os pontos de títulos, realizada apenas com candidatos que obtiverem nota
de aprovação igual ou superior à indicada na minuta anexa à Res. CNJ nº 81, de 2009, ou seja, 5 (cinco) pontos.

Como a prova de títulos não possui caráter eliminatório, a nota de classificação do candidato poderá ser inferior a 5 (cinco), tendo em
vista que se busca apenas verificar a precedência dos candidatos mais bem avaliados.

Outra possibilidade é a cumulação de critérios de aprovação e classificação, exigindo-se a obtenção de nota igual ou superior a 5 (cinco)
pontos em todas as provas de caráter eliminatório e admitindo-se, concomitantemente, contudo, para efeitos de classificação, que o candidato
ostente nota final, apurada de acordo com a fórmula prevista na minuta de edital anexa à Res. CNJ nº 81, de 2009, superior a 4 (quatro) pontos.

De toda sorte, seja qual for a solução alvitrada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para solução do caso, o certo é que
deve adotar norma editalícia que evite a eliminação de candidatos exclusivamente em função da nota obtida na prova de títulos, razão
pela qual, neste ponto, julgo procedente o pedido veiculado nos PCAs nº 7302-56 e 1704-87.” (g.n.)

 Dessa forma, não há como se acolher a pretensão dos requerentes para que seja determinado ao TJBA a adoção de certo critério de
desempate da nota final, sob pena de se ferir os limites objetivos da coisa julgada administrativa estabelecidos no mencionado julgado.

Ou seja, no presente caso, não se pode substituir o juízo de conveniência e oportunidade do Tribunal requerido, cabendo a este adotar
norma editalícia legítima e adequada que evite a eliminação de candidatos exclusivamente em função da nota obtida na prova de títulos e não
viole os princípios específicos que regem tanto a administração pública quanto os concursos públicos.
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E, nesse particular, apesar de já ter me manifestado, em certa ocasião, no sentido da inviabilidade de se reduzir o divisor da fórmula
da nota final, de dez para oito, melhor refletindo sobre a questão, forçoso concluir que a opção ora adotada pelo TJBA não se afigura inválida,
ilegal ou desarrazoada, pelas seguintes razões.

A uma, porque tal critério, de fato, é capaz de evitar a eliminação de candidatos exclusivamente em função da nota obtida na prova de
títulos não constitui inovação e não consiste inovação, porquanto já adotado em outros concursos de igual gênero, a exemplo do 8º Concurso de
Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo e do Concurso de Ingresso na Atividade Notarial
e de Registro do Estado de Santa Catarina.

A duas, porque a regra relativa ao desprezo da parte da nota que exceder a dez e aplicação dos critérios de desempate previstos no
item 15 do Edital de abertura do concurso está em consonância com solução já aventada pelo Plenário deste Conselho, no julgamento do PCA
0000379-14.2013.2.00.0000, de relatoria do Conselheiro Silvio Rocha, em 28 de maio de 2013, em que, embora tenha-se julgado improcedente
o pedido, ficou consignado:

 “A solução encontrada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 8º Concurso, para evitar eliminação de candidatos em razão
de baixa pontuação na prova de títulos, foi a de rebaixar o denominador da fórmula matemática para 8 (oito), em substituição à divisão por 10
(dez), relativa à soma dos pesos das notas das três provas do certame para se chegar à média ponderada.

No entanto, a redução proposta esbarra em outro problema: com a divisão por oito da somatória das notas multiplicadas pelos
respectivos pesos – escrita e prática (4), oral (4) e títulos (2) –, um candidato que obtenha notas máximas ou próximas do máximo nas
três provas, poderá ter média final superior a dez pontos, o que não se admite, pois a pontuação máxima não pode ultrapassar esse valor.

Para que isso não ocorra, um novo modelo de edital a ser proposto deverá prever uma cláusula que obrigue a desprezar o
montante de pontos que exceda a dez na média final. Nesta última hipótese, ou seja, no caso da aplicação do redutor, eventual igualdade
de notas finais deverá ensejar a aplicação dos critérios de desempate previstos no próprio edital.” (g. n.)

A três, porque a norma adotada pelo Edital 78 TJBA tem lastro em regra editalícia pré-estabelecida, qual seja, o item 15 do Edital de
abertura do concurso; a opção por critério diverso é que seria inválido, por constituir inovação às regras do edital.

Não se pode olvidar, também, que as regras de desempate adotadas pelo TJBA, com fulcro no item 15[1] do Edital de abertura, bem como
o critério já previamente estabelecido no art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), privilegiam, em essência, a avaliação
da prova teórica (maiores notas obtidas na prova de conhecimento), a consubstanciar regra prestigia o conhecimento técnico e, portanto, o efetivo
desempenho do candidato no processo de seleção.

Ademais, conquanto a adoção da aludida fórmula pelo Edital nº 78 tenha se dado após a apresentação dos títulos pelos candidatos,
não há que cogitar em prejuízo a situações jurídicas supostamente consolidadas, tampouco em favorecimento ou detrimento a determinado(s)
candidato(s), na medida em que sua aplicação se deu de forma geral e isonômica a todos os concorrentes, tendo a pontuação sido atribuída
conforme as regras previstas na própria Resolução CNJ 81/2009 e critérios de desempate previstos no edital de abertura do concurso. Logo,
não colhe a alegação de violação ao princípio da impessoalidade.

Por fim, sobreleva notar que, quando da propositura do presente PCA, em 11/07/2016, embora já publicado o Edital nº 75 TJBA em
17/06/16, com a divulgação do resultado provisório da avaliação de títulos, sequer haviam sido julgados os recursos interpostos contra essa
avaliação pela Comissão, o que só veio a ocorrer em 03/08/16, com a publicação do Edital n° 80 TJBA[7][1][1][2], que divulgou o resultado final
da avaliação de títulos (sexta etapa), tendo, somente mais adiante, sido divulgada a classificação final do concurso (Edital nº 81 TJBA[8][2][2][3]).

Em remate, vale frisar que especulações fundadas em listagem extraoficial de classificação confeccionada pelos próprios concorrentes
não possuem valor jurídico para determinar situações jurídicas dos candidatos nos concursos públicos, como já teve oportunidade de decidir
o STF:

“MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS DO ESTADO DE GOIÁS.
CONCURSO DE INGRESSO. PROVA DE TÍTULOS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PONTOS RELATIVOS A TÍTULOS DE
MESMA CATEGORIA. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. INOCORRÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. CONTROLE DE LEGALIDADE DE ATOS ADMINISTRATIVOS. VINCULAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO EDITAL. 1. A ausência de notificação a todos os interessados acerca da existência, no CNJ, de PCA relativo à
avaliação de títulos em concurso público não implicou afronta à ampla defesa e ao contraditório. Não detinham, os candidatos aprovados nas fases
anteriores, a titularidade de situações jurídicas consolidadas antes de iniciado o PCA. Quando da intervenção do CNJ na decisão da Comissão
de Seleção e Treinamento do Tribunal de Justiça de Goiás, inexistia lista oficial de classificação, considerados os títulos apresentados,
tão só especulações fundadas em listagem extraoficial confeccionada pelos próprios concorrentes, em ‘forum’ da internet, sem valor
legal. Precedentes. 2. Mandado de Segurança cujo objeto é decisão do CNJ em PCA em que definida a possibilidade de o candidato cumular a
pontuação prevista no edital para cada rubrica de títulos, desde que respeitado, no somatório geral, o teto de dois pontos. Em análise um concurso
determinado, com seu edital – a lei do certame -, e a atuação do CNJ no exame da legalidade de decisão específica da Comissão responsável pela
sua condução, de todo estranhos à ação mandamental o tecer de teses genéricas a respeito da natureza da prova de títulos e a emissão de juízos
de valor sobre os melhores critérios de valoração. 3. Distinção que se impõe entre competência para a prática do ato – no caso, da Comissão de
Seleção e Treinamento do TJ/Goiás -, e competência para o exame de sua legalidade, esta afeta constitucionalmente ao CNJ, que primou pelo
respeito à autonomia do Tribunal de Justiça sempre que reconhecida a legalidade dos atos impugnados. 4. Ato glosado da Comissão de Seleção
e Treinamento que alterara substancialmente a dinâmica de uma das fases do concurso, observados os termos do edital, em dissonância com
posicionamentos anteriores firmados pelo próprio CNJ, em que subentendida a compreensão ao final prevalecente. Chancela à correta atuação
do CNJ no caso, em defesa da legalidade, da imparcialidade e da vinculação da Administração ao edital que fizera publicar. Ordem denegada,
cassada a liminar. (g.n.) (MS 28375, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-087
DIVULG 08-05-2014 PUBLIC 09-05-2014)

Diante do exposto, ante a manifesta improcedência do pedido, nos termos do art. 25, X, do Regimento Interno deste Conselho, determino
o arquivamento do feito.

E da leitura das razões recursais, não se vislumbra a existência de fato novo ou de elementos capazes de infirmar os fundamentos que
lastreiam a decisão impugnada.

Embora os recorrentes renovem a alegação de que teria havido violação ao princípio da impessoalidade, tal afirmação não se sustenta.
Como já assentado, a aplicação da fórmula prevista no Edital 78/TJBA deu-se de forma geral e isonômica a todos os concorrentes, tendo a
pontuação sido atribuída conforme regras previstas na própria Resolução CNJ 81/2009 e critérios de desempate já estabelecidos no edital de
abertura do concurso.



Edição nº 145/2017 Brasília - DF, disponibilização quinta-feira, 31 de agosto de 2017

22

Além disso, não há que se falar em conhecimento prévio da ordem de classificação, já que no momento da publicação do Edital 78/
TJBA só havia sido divulgado o resultado provisório da avaliação de títulos, sem qualquer publicação do resultado final da referida fase, após a
análise dos recursos. Tanto assim, que a candidata Fernanda Manchado de Assis, primeira colocada no certame, sequer constava da listagem
extraoficial elaborada pelos recorrentes (Id. 1985945, p. 13).

Outrossim, não obstante sustentem que a solução apontada no PCA 0000379-14.2013.2.00.0000, de relatoria do Conselheiro Silvio
Rocha, tenha sido apenas uma proposta de edital, o qual deveria prever o descarte de pontos que excedam a 10 (dez) na média final, tal fato não
afasta a possibilidade de o TJBA adotá-la como regra editalícia, sobretudo porque foi assegurada àquele Tribunal a possibilidade de escolha do
critério capaz de evitar o caráter eliminatório da prova de títulos e porque a aludida regra já foi instituída em outros concursos, a exemplo do 8º
Concurso de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo e do Concurso Público de Ingresso,
por provimento ou remoção, na Atividade Notarial e de Registro do Estado de Santa Catarina.

Ademais, como já destacado na decisão recorrida, não colhe o argumento de que, ao substituir o divisor de 10 (dez) para 8 (oito) e prever
o descarte dos pontos que excedam a 10 (dez) na média final, o TJBA deveria ter adotado novos critérios de desempate, porquanto a inovação
de regras em um concurso já em andamento configuraria patente ofensa ao princípio da vinculação ao edital.

Quanto à alegação de que a decisão impugnada teria se equivocado ao afirmar que os critérios de desempate do Edital 5/TJBA privilegiam
o conhecimento técnico, necessário ressaltar que, embora o primeiro desses critérios seja o determinado pelo Estatuto do idoso - “idade igual ou
superior a sessenta anos” (art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003), o segundo, de fato, busca prestigiar o efetivo desempenho do candidato
no certame, já que se funda nas notas obtidas nas provas escrita e prática e na prova oral, verbis:

15.1 Em caso de empate na nota final no concurso te rá preferência o candidato que atender aos requisitos a seguir, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

b) obtiver a maior nota no conjunto das provas (prova escrita e prática e prova oral) ou, sucessivamente, na prova escrita e
prática, na prova objetiva de seleção e na prova oral;

c) tiver maior idade;

d) exercício da função de jurado (art. 440 do Código de Processo Penal e Resolução nº 122, do CNJ). (grifo nosso)

 Por fim, também não se sustenta a afirmação de que a regra editalícia aplicada pelo TJBA viola o princípio da igualdade ao permitir
que o resultado final desconsidere os títulos daqueles que obtiveram pontuação total ou superior a 80 (oitenta) na soma das notas, sem aplicar
igual solução aos demais.

Isso porque a fórmula utilizada para o cômputo da nota final leva em consideração a média ponderada das notas das provas escrita e
prática (P2), da prova oral (P1) e dos pontos dos títulos (T). Assim, ao se aplicar o redutor, o descarte de pontos que excedam a dez ocorre sobre
todas as notas obtidas pelos candidatos e não somente sobre os títulos.

Desse modo, considerando que os pesos atribuídos a cada uma das notas foram mantidos, que todas elas foram reduzidas na mesma
proporção e o critério foi aplicado a todos os candidatos, não há que se cogitar a adoção de regras anti-isonômicas.

Portanto, não demonstradas irregularidades na regra editalícia adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para supressão do
caráter eliminatório da prova de títulos (Edital 78/TJBA), tampouco violação aos princípios da impessoalidade e da igualdade, a manutenção da
decisão monocrática é medida de rigor.

Diante do exposto, pelo meu voto, conheço e nego provimento ao recurso.

É como voto.

Brasília/DF, data registrada no sistema.

BRUNO RONCHETTI DE CASTRO

Conselheiro Relator

[1]Id. 2012121;

[2] Informação obtida na aba “expediente” do PJe:

Intimação (219260)
Daniel Calazans Palomino Teixeira
Expedição eletrônica (29/08/2016 19:11:15)
Daniel Calazans Palomino Teixeira registrou ciência em 02/09/2016 15:08:12
Prazo: 5 dias

09/09/2016 23:59:59
(para manifestação)

SIM

[3] Fonte: http://esaj.tjba.jus.br/cpo/sg/search.do;jsessionid=059998FC2643BCD21845F85546EECCC4.cposg4?
paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=0015838-12.2016&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=0015838-12.2016.8.05.0000&dePesquisa

[4]http://www.cespe.unb.br/COnCursos/TJ_BA_13_NOTARIOS/; http://www5.tjba.jus.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=96941:delegatarios-avisos&catid=40&Itemid=1054

[5] Art. 6º São atribuições do Presidente, que pode delegá-las, conforme a oportunidade ou conveniência, observadas as disposições
legais: (...)

X - orientar e aprovar a organização das pautas de julgamento preparadas pela Secretaria-Geral;

[6] Art. 120. As pautas do Plenário serão organizadas pela Secretaria-Geral, com aprovação da Presidência, encaminhando-se
previamente aos Conselheiros os dados pertinentes aos pontos incluídos em pauta.
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DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE

Cuida a espécie de Recurso Administrativo em Procedimento de Controle Administrativo interposto por Walsir Edson Rodrigues Júnior,
Andrea Walmsley Soares Carneiro e Pedro Pontes de Azevedo contra decisão monocrática final proferida pelo e. Conselheiro Bruno Roncheti
Castro.

Adoto o bem lançado relatório, que aprecia com profundidade o tema sob discussão. Todavia, peço vênia para registrar posicionamento
distinto daquele adotado pelo Conselheiro Relator.

A decisão recorrida negou provimento ao recurso ao argumento de que: “[...] não demonstradas irregularidades na regra editalícia
adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para supressão do caráter eliminatório da prova de títulos (Edital 78/TJBA),
tampouco violação aos princípios da impessoalidade e da igualdade, a manutenção da decisão monocrática é medida de rigor. ”

Como muito bem exposto pelo Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen em seu voto divergente, a Resolução CNJ n.º 81/2009
disciplinou a seguinte fórmula de cálculo para obtenção do resultado final dos concursos para delegação de serventia extrajudicial:

NF = [(P1X4) + (P2 X 4) + (T X 2)/ 10

NF – nota final; P1 – prova escrita e prática; P2 – prova oral e T – títulos)

Contudo: “oSupremo Tribunal Federal quando do julgamento do MS n.º 31.176/DF, de relatoria do Min. LUIZ FUX, a mencionada
fórmula incorreu em erro material ao afirmar, por um lado, que o Exame de Títulos terá caráter apenas classificatório; enquanto que,
por outro, promoveu a eliminação de candidato que não dispusesse de títulos.” Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen em
seu voto divergente.

Portanto: “O STF, então, afastou o caráter eliminatório impregnado na fórmula supra (concurso do TJSP). Em nenhum momento,
contudo, o Supremo impôs a alteração das regras originárias do certame, tendente a modificar fórmula de cálculo da pontuação final
dos candidatos, notadamente para utilização em concurso já iniciado, como ocorreu no presente caso. ” Conforme o muito bem exposto
no voto divergente.

No caso concreto o TJBA, 13 dias após a publicação do resultado provisório da avaliação de títulos, publicou o Edital nº 78,
alterando o divisor dez para oito, de acordo, agora, com a seguinte fórmula.

NF = [P1X4) + (P2X4) + (TX2)/8

NF – nota final; P1 – prova escrita e prática; P2 – prova oral; T – Títulos)

Com essa nova fórmula, há o desprezo de pontos que excedam a dez na média final, mantendo-se os critérios originalmente previstos
para desempate.

Ocorre que, exatamente como observado pelo Conselheiro Henrique Ávila, em seu voto também divergente, “ao ser desprezado o
montante de pontos que exceder a “dez” na nota final, mantendo os critérios de desempate previstos no item 15 do Edital nº 5, ocorre
a alteração na ordem de classificação dos candidatos aprovados. Ou seja, ocorre o empate de quem, na verdade, não está empatado
no concurso.”

Nesse sentido, cabe transcrever o entendimento adotado Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen em seu voto divergente:

Assim como pontuou a Suprema Corte no julgamento do MS n.º 31.176/DF, é certo que este Conselho reconhece a ocorrência de
“erro material” na fórmula de cálculo estabelecida no item 9.1 da Resolução CNJ n.º 81/2009. Tanto é que já vem engendrando esforços
para alteração da resolução, em especial na parte que toca à fórmula de cálculo da nota final dos candidatos (Processo Comissão nº
0003282-22.2013.2.00.0000). Contudo, os critérios de classificação e aprovação dos candidatos, fixados no edital de abertura do concurso
público, não podem ser alterados pela administração durante a realização do certame, sob pena de ofensa aos princípios da boa-fé, da
segurança jurídica e da vinculação do instrumento convocatório.

Não pode o Tribunal requerido alterar as regras por ele previamente estabelecidas, principalmente quando já publicadas e conhecidas
as notas conferidas aos candidatos, como no presente caso.

Por fim, cabe ressaltar que a impossibilidade de alteração de regras de concurso, no curso deste, já está suficientemente sedimentada
no Supremo Tribunal Federal, que tem o seguinte entendimento quanto a matéria:

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
CONCURSO PARA A MAGISTRATURA DO ESTADO DO PIAUÍ. CRITÉRIOS DE CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS ORAIS. ALTERAÇÃO
DO EDITAL NO CURSO DO PROCESSO DE SELEÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. O Conselho Nacional de Justiça tem
legitimidade para fiscalizar, inclusive de ofício, os atos administrativos praticados por órgãos do Poder Judiciário (MS 26.163, rel. min. Carmem
Lúcia, DJe 04.09.2008). 2. Após a publicação do edital e no curso do certame, só se admite a alteração das regras do concurso se houver
modificação na legislação que disciplina a respectiva carreira. Precedentes. (RE 318.106, rel. min. Ellen Gracie, DJ 18.11.2005). 3. No caso, a
alteração das regras do concurso teria sido motivada por suposta ambigüidade de norma do edital acerca de critérios de classificação para a
prova oral. Ficou evidenciado, contudo, que o critério de escolha dos candidatos que deveriam ser convocados para as provas orais do concurso
para a magistratura do Estado do Piauí já estava claramente delimitado quando da publicação do Edital nº 1/2007. 4. A pretensão de alteração
das regras do edital é medida que afronta o princípio da moralidade e da impessoalidade, pois não se pode permitir que haja, no curso
de determinado processo de seleção, ainda que de forma velada, escolha direcionada dos candidatos habilitados às provas orais,
especialmente quando já concluída a fase das provas escritas subjetivas e divulgadas as notas provisórias de todos os candidatos.
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5. Ordem denegada. (MS 27160, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2008, DJe-043 DIVULG 05-03-2009
PUBLIC 06-03-2009 EMENT VOL-02351-02 PP-00285 RSJADV maio, 2009, p. 41-46)

Deste modo, acompanho integralmente a divergência inaugurada pelo Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen, acompanhada
também pelo Conselheiro Henrique Àvila.

Arnaldo Hossepian Junior

Conselheiro

DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE

Cuida a espécie de Recurso Administrativo em Procedimento de Controle Administrativo interposto por Walsir Edson Rodrigues Júnior,
Andrea Walmsley Soares Carneiro e Pedro Pontes de Azevedo contra decisão monocrática final proferida pelo e. Conselheiro Bruno Ronchetti
de Castro.

Adoto o bem lançado relatório, que aprecia com profundidade o tema sob discussão. Todavia, peço vênia para registrar posicionamento
distinto daquele adotado pelo Conselheiro Relator.

A decisão recorrida nega provimento ao recurso sob os seguintes fundamentos: “[...] não demonstradas irregularidades na regra
editalícia adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para supressão do caráter eliminatório da prova de títulos (Edital 78/
TJBA), tampouco violação aos princípios da impessoalidade e da igualdade, a manutenção da decisão monocrática é medida de rigor.”

No presente caso, buscam os Recorrentes a reforma da decisão monocrática, de modo que o TJBA adote um critério de adequação do
Edital nº 5 – TJBA, DE 20/11/2013, de forma que não impacte na ordem de classificação nos moldes previstos originariamente.

A Resolução CNJ n.º 81/2009 disciplinou a seguinte fórmula de cálculo para obtenção do resultado final dos concursos para delegação
de serventia extrajudicial:

NF = [(P1X4) + (P2 X 4) + (T X 2)/ 10

NF – nota final; P1 – prova escrita e prática; P2 – prova oral e T – títulos)

Como bem salientado pelo e. Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen em seu voto divergente, “o Supremo Tribunal Federal
quando do julgamento do MS n.º 31.176/DF, de relatoria do Min. LUIZ FUX, a mencionada fórmula incorreu em erro material ao afirmar, por
um lado, que o Exame de Títulos terá caráter apenas classificatório; enquanto que, por outro, promoveu a eliminação de candidato que não
dispusesse de títulos. ”

Afirma, ainda, que “o STF, então, afastou o caráter eliminatório impregnado na fórmula supra (concurso do TJSP). Em nenhum momento,
contudo, o Supremo impôs a alteração das regras originárias do certame, tendente a modificar fórmula de cálculo da pontuação final dos
candidatos, notadamente para utilização em concurso já iniciado, como ocorreu no presente caso. ”

Entretanto, no presente caso, o TJBA, 13 dias após a publicação do resultado provisório da avaliação de títulos, publicou o Edital
nº 78, alterando o divisor dez para oito, de acordo, agora, com a seguinte fórmula.

NF = [P1X4) + (P2X4) + (TX2)/8

NF – nota final; P1 – prova escrita e prática; P2 – prova oral; T – Títulos)

Segundo o referido Edital, com essa nova fórmula há o desprezo de pontos que excedam a dez na média final, mantendo-se os critérios
originalmente previstos.

15.1 Em caso de empate na nota final no concurso te rá preferência o candidato que atender aos requisitos a seguir, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

b) obtiver a maior nota no conjunto das provas (prova escrita e prática e prova oral) ou, sucessivamente, na prova escrita e
prática, na prova objetiva de seleção e na prova oral;

c) tiver maior idade;

d) exercício da função de jurado (art. 440 do Código de Processo Penal e Resolução nº 122, do CNJ).

Contudo, ao ser desprezado o montante de pontos que exceder a “dez” na nota final, mantendo os critérios de desempate previstos
no item 15 do Edital nº 5, ocorre a alteração na ordem de classificação dos candidatos aprovados. Ou seja, ocorre o empate de quem, na
verdade, não está empatado no concurso.

Nesse sentido, cito novamente o entendimento, ao qual adiro, adotado pelo ilustre Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen em
seu voto divergente:

Assim como pontuou a Suprema Corte no julgamento do MS n.º 31.176/DF, é certo que este Conselho reconhece a ocorrência de
“erro material” na fórmula de cálculo estabelecida no item 9.1 da Resolução CNJ n.º 81/2009. Tanto é que já vem engendrando esforços
para alteração da resolução, em especial na parte que toca à fórmula de cálculo da nota final dos candidatos (Processo Comissão nº
0003282-22.2013.2.00.0000). Contudo, os critérios de classificação e aprovação dos candidatos, fixados no edital de abertura do concurso
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público, não podem ser alterados pela administração durante a realização do certame, sob pena de ofensa aos princípios da boa-fé, da
segurança jurídica e da vinculação do instrumento convocatório.

Não pode o Tribunal requerido alterar as regras por ele previamente estabelecidas, principalmente quando já publicadas e conhecidas
as notas conferidas aos candidatos, como no presente caso.

Ilustrativamente, veja-se a classificação final dos candidatos, antes e após a alteração, efetivada durante o certame, da fórmula de cálculo
da nota final, conforme informações prestadas pelos autores (Id 2080701 – fl. 5). Vejamos:

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DE ACORDO COM OS
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO EDITAL N. 05

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DE
ACORDO COM AS NOVAS REGRAS ESTABELECIDOS NO
EDITAL N. 78

1)Andrea Walmsley Soares Carneiro 1) Fernanda Machado de Assis
2)Walsir Edson Rodrigues Júnior 2)Maurício da Silva Lopes Filho
3)João Gilberto Gonçalves Filho 3)Cristina Mundim Moraes Oliveira
4)Pedro Pontes de Azevedo 4)Andrea Walmsley Soares Carneiro
5)Cristina Mundim Moraes Oliveira 5)Thyago Ribeiro Soares
6) Thyago Ribeiro Soares 6)Greg Valadares Guimarães Barreto
7)Fernanda Machado de Assis 7)João Gilberto Gonçalves Filho
8)Maurício da Silva Lopes Filho 8)Walsir Edson Rodrigues Júnior
9)Greg Valadares Guimarães Barreto 9)Pedro Pontes de Azevedo

Deste modo, consignando minha respeitosa divergência do voto proferido pelo eminente Conselheiro Relator, acompanho integralmente
a divergência inaugurada pelo Conselheiro Carlos Augusto de Barros Levenhagen, inclusive no que diz respeito a restrição de eficácia da decisão.

HENRIQUE ÁVILA

Conselheiro

Brasília, 2017-08-30.

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0005710-11.2012.2.00.0000
Requerente: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO ESTADO DO RJ
Requerido: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TJRJ
Advogado: RJ147553 – GUILHERME PERES DE OLIVEIRA

DESPACHO

Intimada na pessoa do procurador Guilherme Peres de Oliveira, a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Rio de Janeiro, não
se manifestou.

Levo em consideração, todavia, que muito se passou desde a apresentação do presente pedido de providências, o que aliás é a própria
razão de fato para que fosse o feito baixado em diligência. Tendo havido, inclusive, troca de gestão na OAB/RJ.

Neste contexto, vejo por bem determinar a intimação da requerente, OAB/RJ e, pessoalmente, de seu presidente, o advogado Felipe Santa
Cruz, para, em 5 (cinco) dias, informar eventual interesse no prosseguimento do feito, bem assim se perdura a situação fática descrita na inicial.

Brasília, data do sistema.

Conselheiro Norberto Campelo

Relator

Autos: ACOMPANHAMENTO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO - 0000680-24.2014.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

Interessado:

ADRIANO LIMA PINHEIRO
ALESSIO EULALIO DANTAS
ANA CAROLINE CAVALCANTE CARDOSO PEREIRA
ANDERSON BRITO DE MATA
ANDREIA CARVALHO NEIVA
ARNALDO SANTOS DE PAULA JUNIOR
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS PIAUIENSES – AMAPI
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS – AMB
BRUNO FARIAS LIMA
CAMILA DE ALMEIDA FONSECA MELO


